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PREÂMBULO 

          Nós, os representantes do Povo do Município de Jacobina do Piauí, reunidos, 

sob a proteção de Deus, para com as vistas ao desenvolvimento integral e 

participativo de nossas comunidades, organizarem os nossos poderes e racionalizar 

o uso de nossas riquezas resolveu promulgar a seguinte LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE JACOBINA DO PIAUÍ. 
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Título I 
Capítulo I 

Do Município 
Secção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 1 – O Município de Jacobina do Piauí, pessoa jurídica de direito público interno, unidade 
da Federação Brasileira, no pleno uso de sua autonomia política, administrativa e financeira, 
reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada aprovada por sua Câmara Municipal. 
Art. 2 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si:  
I – Poder Executivo 
II – Poder Legislativo 
Parágrafo Único – É vedada  aos poderes do Município a delegação recíproca de atribuições, 
salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica. 
Art. 3 – São símbolos do Município de Jacobina do Piauí, representativos de sua história e de 
sua cultura:  
I – A Bandeira 
II – O Hino 
Art. 4 – O Distrito, constituído na forma do disposto nesta Lei, é a divisão territorial e 
administrativa do Município. 
Art. 5 – A sede do Município é a cidade de Jacobina do Piauí, cuja denominação somente 
poderá ser alternada, mediante autorização prévia da Câmara Municipal, observada a legislação 
estadual pertinente. 
 

CAPÍTULO II 
Da Competência do Município 

SEÇÃO I 
Da Competência Privativa 

 
Art. 6 – Compete ao Município de Jacobina do Piauí entre outras atribuições: 

I- Legislar sobre assuntos de interesse local; 
II- Suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 
III- Instituir e arrecadar os tributos de sua competência; 
IV- Aplicar suas rendas, sem prejuízo de obrigatoriedade de prestar contas; 
V- Publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
VI- Criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto nesta lei e na legislação 

estadual; 
VII- Instituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e 

instalações, conforme dispuser a lei; 
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VIII- Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre 
outros, os seguintes serviços: 
a) Transporte coletivo urbano intermunicipal, que terá caráter essencial; 
b) Mercados, feiras e matadouros públicos; 
c) Cemitérios e serviços funerários 
d) Iluminação pública 
e) Limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo; 
f) Abastecimento de água e esgotos sanitários. 

IX- Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
Educação, pré-escolar e ensino fundamental; 

X- Prestar, com assistência técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à população; 

XI- Promover a cultura e a recreação; 
XII- Fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas; 
XIII- Preservar as florestas, fauna e a flora; 
XIV- Realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio de instituições 

filantrópicas, comunitárias ou confessionais; 
XV- Realizar programas de apoio às práticas desportivas; 
XVI- Realizar, com apoio da União e do Estado, programas de alfabetização; 
XVII- Realizar atividades de defesa civil, em coordenação com a União e o Estado; 
XVIII- Promover o adequado ordenamento do Território do município; 
XIX- Planejar e execubir o uso, parcelamento e ocupação do solo urbano; 
XX- Elaborar e executar o plano diretor do município; 
XXI- Executar obras de: 

a) Abertura, pavimentação e conservação de vias; 
b) Drenagem pluvial; 
c) Construção e conservação de estradas, parques, jardins e reservas florestais; 
d) Construção e conservação de estradas vicinais; 
e) Edificação e conservação de prédios públicos municipais. 

XXII- Fixar: 
a) Tarifas dos serviços públicos, inclusive de táxis e transportes coletivos; 
b) Horários de funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de 

serviços; 
c) Os locais de estacionamento de táxis e veículos de transportes coletivos. 

XXIII- Regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos; 
XXIV- Sinalizar as vias públicas, urbanas e rurais; 
XXV- Conceder alvará para: 

a) Exercício do comércio eventual ou ambulante; 
b) Realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, observados as 

prescrições legais; 
c) Prestação de serviços de táxis; 
d) Vendas de carne e outros gêneros alimentícios, nos mercados públicos; 



e) Afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e utilização de alto-
falantes para fins de publicidade e propaganda; 

f) Localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços; 

XXVI- Dispor sobre a administração, utilização e alienação de bens públicos; 
XXVII-  Elaborar o orçamento anual e plurianual de investimento; 
XXVIII- Organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos servidores 

públicos; 
XXIX- Cassar o alvará que tiver concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial à 

saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar as 
atividades ou determinando o fechamento do estabelecimento; 

XXX- Estabelecer servidões públicas necessárias ao bem comum; 
XXXI- Adquirir bens, inclusive por desapropriação; 
XXXII-  Disciplinar os serviços de carga e descarga, na zona urbana da cidade, e fixar a 

tonelagem máxima permitida para os veículos que circulem na cidade; 
XXXIII- Organizar e manter os serviços de fiscalização, necessários ao exercício de seu 

poder de polícia administrativa; 
XXXIV- Dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidos em 

decorrência de transgressões da legislação municipal; 
XXXV- Dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais com a finalidade 

precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; 
XXXVI- Estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; 
XXXVII- Exigir, quando da aprovação de loteamentos: 

a) Zonas verdes e demais logradouros públicos; 
b) Vias de tráfego e de passagem de canalização de água e esgotos e de águas 

pluviais. 
 

SECÇÃO II 
Da Competência Comum 

 
Art. 7 – Além das competências do artigo anterior, o município de Jacobina do Piauí atuará, em 
cooperação com a União e com o Estado observada a Lei Complementar Federal, o exercício 
das seguintes medidas: 

I- Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público; 

II- Proteger os documentos, as obras e outros bens públicos de valor histórico, artístico 
e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

III- Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
IV- Fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 
V- Elaborar calendário escolar específico para seu sistema de ensino, respeitando o 

número de horas-aula, estabelecidos pela lei federal; 



VI- Promover programas de construção de moradias populares, em mutirão ou 
mediante outro tipo de ajuda; 

VII- Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisas e 
explorações de recursos hídricos e minerais em seu território; 

VIII- Fiscalizar, nos locais de vendas, as condições sanitárias dos gêneros alimentícios; 
IX- Praticar outros atos de competência comum, prevista no Art. 23 da Constituição 

Federal, desde que as condições sejam de interesse do município de Jacobina do 
Piauí. 

 
 

SECÇÃO III 
Da Competência Suplementar 

 
Art. 8 – Ao município de Jacobina do Piauí, compete suplementar a Legislação Federal e 
Estadual, no que couber e naquilo que diga respeito a seu peculiar interesse, visando adaptá-las 
à realidade local. 
 

CAPÍTULO III 
Das Vedações 

 
Art. 9 – Ao município de Jacobina do Piauí é vedado: 
I – Estabelecer cultos religiosos, subvencioná-los  embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada na forma da 
lei a colaboração de interesse público; 
II – Recusar fé aos documentos; 
III – Desviar vendas para a realização de despesas que não se refiram, direta ou indiretamente, 
aos objetivos da administração municipal, salvo acordos ou convênio com o Estado, a União 
ou outro município, com vista ao bem comum; 
IV – Permitir que oficinas de sua propriedade, imprimam material destinado à propaganda 
político-partidária; 
V – Doar bens, conceder isenções fiscais ou remissão de dívidas, com caráter de favorecimento 
pessoal; 
VI – Criar distinção entre brasileiros ou preferências entre si; 
VII – Manter publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanha de órgãos públicos 
que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social; 
VIII – Manter publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagem que caracterize 
promoção pessoal da autoridade ou servidores públicos; 
IX – Nominar obras ou prédios públicos, com homenagem a pessoas vivas; 
X – Exigir ou aumentar tributos sem lei anterior que o estabeleça; 
XI – Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrar em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão da ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 



XII – Cobrar tributos; 
a) Em relação ao fato gerador ocorrido antes do início da vigência da lei que se houver 

instituído ou aumentado; 
XIII – Utilizar tributos com efeito de confisco; 
XIV – Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por lei de tributos interestaduais 
ou intermunicipais, conservadas a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público municipal; 
XV – Instituir e cobrar imposto sobre: 

a) O patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado, e de outros municípios; 
b) Templo de qualquer culto; 
c) Patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das 

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais de educação e assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei federal; 

d) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 
 
 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Câmara Municipal 

 
Art. 10 – O Poder Legislativo do Município de Jacobina do Piauí é exercido pela 
Câmara Municipal, composta de vereadores eleitos para cada legislatura entre cidadãos 
maiores de 18 (dezoito) anos, no pleno exercício dos direitos políticos, pelo voto direto 
e secreto. 
Parágrafo Único – Cada Legislatura terá duração de 04 (quatro) anos, compreendendo 
cada ano civil uma sessão legislativa. 
Art. 11 – São condições de elegibilidade para o mandato de vereador, na forma da 
legislação federal: 
I – nacionalidade brasileira; 
II – o pleno exercício dos direitos políticos; 
III – o alistamento eleitoral; 
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição de município; 
V – a filiação partidária; 
VI – a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VII – ser alfabetizado. 
Art. 12 – O número de vereadores será fixado pela Câmara Municipal, tendo em vista 
a população do município e observados os limites estabelecidos no Art. 29, IV da 
Constituição Federal. 



Art. 13 – O decreto Legislativo que fixa o número de vereadores será fundamentado 
com certidão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em que se 
informe o número de habitantes do município. 
Art. 14 – A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo após sua 
edição, cópia do Decreto Legislativo que fixar o número de vereadores do município 
de Jacobina do Piauí. 
Art. 15 – A Câmara Municipal de Jacobina do Piauí reunir-se-á, anualmente, na sede 
do município, entre 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro. 
§ 1 – As reuniões ordinárias serão em número de 04 (quatro) em cada mês, na forma 
que se dispuser o seu Regimento Interno; 
§ 2 – As reuniões extraordinárias realizar-se-ão mediante convocação do prefeito, 
quando este entender necessário e pelo presidente da Câmara, para empossar o Prefeito 
e Vice- Prefeito ou mediante requerimento da maioria dos vereadores, em caso de 
urgência ou interesse público relevante. 
§ 3 – Nas reuniões extraordinárias a Câmara somente deliberará acerca de matérias para 
qual foi convocada. 
Art. 16 – As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, presente a 
maioria de seus membros, salvo disposição em contrário estabelecida na Constituição 
Federal e nesta Lei Orgânica. 
Art. 17 – A sessão legislativa não será concluída, ao final de cada ano se não houver 
deliberação sobre o projeto de lei orçamentária. 
Art. 18 – As sessões da Câmara Municipal serão públicas e realizadas no recinto a elas 
destinadas, salvo decisão de 2-3 (dois terços) de seus membros, adotada em razão de 
motivo relevante. 
Art. 19 – As sessões da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí, somente poderão ser 
abertas com a presença de no mínimo um terço dos membros da casa. 
Art. 20 – Considerar-se-á presente à sessão o vereador que assinar o livro de presença 
até o início da Ordem do Dia, participar dos trabalhos do plenário e das votações. 
 

SECÇÃO II 
 
Art. 21 – A Câmara Municipal de Jacobina do Piauí reunir-se-á em sessão preparatória 
a partir de 1º de janeiro, do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros. 
Art. 22 – Sob a presidência do vereador mais idoso dentre os presentes e havendo 
maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da mesa, que serão 
automaticamente empossados. 
Parágrafo Único – Inexistindo número legal, o vereador mais idoso entre os presentes 
permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a mesa. 
Art. 23 – O vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-
lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal. 



Art. 24 – No ato da posse, os vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer 
declarações de seus bens, repetida quando ao término do mandato, sendo ambas 
transcritas em livro próprio, resumidas em ata e divulgadas para conhecimento público. 
 

SECÇÃO III 
Da Eleição da Mesa 

 
Art. 25 – Imediatamente após a posse, os vereadores reunir-se-ão sob a presidência do 
vereador mais idoso dentre os presentes e havendo maioria absoluta dos eleitos para o 
exercício de vereança, elegerão os componentes da mesa que ficarão automaticamente 
empossados. 
Art. 26 – A Mesa da Câmara se compõe de Presidente, Vice- Presidente e secretário, e 
terá mandato de dois anos, proibida a recondução para o mesmo cargo, na eleição 
imediatamente subseqüente. 
Art. 27 – Caso não haja número de vereadores suficiente para a eleição da Mesa, o 
vereador que houver assumido a presidência dos trabalhos permanecerá na Presidência 
e convocar sessões diariamente até que seja eleita a Mesa. 
Art. 28 – A eleição para renovação da Mesa ocorrerá, obrigatoriamente na última sessão 
ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos no dia 1º de janeiro. 
Art. 29 – Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído pelo voto de 2-3 (dois 
terços) dos membros da Câmara Municipal que poderá dispor sobre o processo de 
destituição e sobre a substituição do membro destituído. 
 

SECÇÃO IV 
Das Atribuições da Câmara Municipal 

 
Art. 30 – Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre a matéria 
de competência do Município, especialmente no que se refere o seguinte: 
I – assunto de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual, 
notadamente o que diz respeito: 
a) À saúde, à assistência às pessoas portadoras de deficiência física e mental: 
b) À proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 
como os monumentos e as paisagens naturais notáveis; 
c) A impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras de arte e outros bens de 
valor histórico e cultural do município; 
d) À abertura de meios de acesso à cultura, à educação e a ciência; 
e) À proteção do meio ambiente e o combate à poluição; 
f) Ao incentivo, à indústria e ao comércio; 
g) À criação de Distritos Industriais; 
h) Ao fomento da produção agropecuária e a organização do abastecimento alimentar; 

           i)  À promoção de programas de construção de moradias, melhorando as condições 
habitacionais da população de baixa renda e o saneamento básico; 



            j)    Ao combate às causas da pobreza e aos fatores de marginalização, promovendo a 
integração social dos fatores desfavorecidos; 
 
           l)   Ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização de concessões de pesquisas e 
explorações dos recursos hídricos e minerais em seu território. 
 
            m)  À cooperação com a união e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as normas fixadas em lei complementar federal; 
          n)     Às políticas públicas do município de Jacobina do Piauí. 
          II –   tributos municipais; 
          III -   autorização de isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas; 
          IV -   orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias; 
           V –  abertura de créditos suplementares e especiais; 
          VI –  obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sob a 
forma de pagamento; 
         VII –  concessão de auxílio e subvenções; 
         VIII – concessão e permissão de serviços públicos; 
         IX –  à concessão de direito real de uso de bens municipais; 
          X –  à alienação e concessão de bens imóveis; 
          XI – à aquisição de bens imóveis quando se tratar de doação onerosa; 
          XII – à criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação pertinente; 
          XIII – à criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas, e fixação 
das respectivas remunerações; 
         XIV – ao Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Jacobina do 
Piauí; 
         XV – à alteração de denominação de prédios, vias e logradouros públicos; 
         XVI – à guarda Municipal destinada à proteção de bens, serviços e instalações municipais; 
        XVII – ao ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 
        XVIII – à organização e prestação de serviços públicos; 
        XIX – à autorização de convênios com entidades públicas ou particulares e consórcio com 
outros municípios; 
        XX- à delimitação do perímetro urbano; 
        XXI – ao estabelecimento de normas urbanísticas, particularmente as relativas a 
zoneamento e loteamento; 
Art. 31 – Compete à Câmara Municipal de Jacobina do Piauí, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 

I – eleger sua mesa diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei Orgânica e do 
Regimento Interno; 

II – elaborar seu Regimento Interno; 
III- fixar a remuneração do Prefeito, do Vice- Prefeito e dos Vereadores, observando- 

se o disposto no Art. 29, da Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica; 



IV- exercer, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado a fiscalização financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município; 

V – julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a execução dos 
planos de governo. 

VI – sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites da delegação legislativa; 

VII – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou 
extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixar a respectiva remuneração dos 
seus servidores; 

VIII – elaborar e executar seu orçamento, processando e pagando suas despesas; 
IX – autorizar o Prefeito a ausentar-se do município, se a ausência exceder a 15 (quinze) 

dias; 
X – mudar temporariamente de sede; 
XI – fiscalizar e controlar do Poder Executivo incluindo os da administração indireta e 

fundacional; 
XII – proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal quando não apresentadas à 

Câmara dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa; 
XIII – representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante aprovação de dois terços 

de seus membros, contra o Prefeito, Vice- Prefeito e Vereadores pelas práticas de crimes contra 
a Administração Pública que tiver conhecimento; 

XIV – dar posse ao Prefeito e Vice- Prefeito; conhecer de sua renúncia e afastá-lo 
definitivamente do cargo nos termos que a lei estabelecer; 

XV- conceder licença ao Prefeito, Vice- Prefeito e aos vereadores para afastamento do 
cargo; 

XVI – criar Comissões especiais de inquérito sobre fato determinado e que se inclua a 
competência da Câmara Municipal sempre que o requerer, pelo menos um terço dos membros 
da Câmara; 

XVII – convocar os Secretários ou Diretores Municipais para prestar informações sobre 
matérias de sua competência; 

XVIII – solicitar informações do Prefeito Municipal sobre assunto referente à 
administração; 

XIX – autorizar referendo ou plebiscito; 
XX – convocar o Prefeito para pronunciar-se sobre matéria de sua responsabilidade em 

trâmite na Câmara Municipal; 
XXI – conceder título honorífico a pessoa que reconhecidamente haja prestado serviço 

ao município, mediante decreto legislativo, aprovado pela maioria de dois terços de seus 
membros; 

XXII – declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice- Prefeito e dos Vereadores aos 
casos previstos na Constituição e na Lei Federal; 

XXIII – autorizar a instalação do Governo Municipal fora da sede, mas dentro do 
território do município;  

XXIV – solicitar a intervenção do Estado, no Município. 



Parágrafo Único – O Poder Executivo tem o prazo de 30 (trinta) dias prorrogáveis por 
igual período, desde que devidamente justificada, para remeter à Câmara Municipal 
informações solicitadas ou documentos requisitados, sob pena de pedir-se a intervenção do 
Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação. 

Art. 32 – Ao término de cada sessão legislativa a Câmara Municipal de Jacobina do 
Piauí elegerá uma comissão representativa, composta de três membros e presidida pelo 
Presidente da Câmara, para durante o recesso funcionar, com as seguintes atribuições: 

I – reunir- se extraordinariamente duas vezes por mês, ou sempre que convocada pelo 
Prefeito;  

II – zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 
III – zelar pela observância desta Lei Orgânica e dos direitos individuais; 
IV – autorizar o Prefeito a ausentar- se do Município por mais de 15 (quinze) dias; 
V – convocar a Câmara Municipal, extraordinariamente, em caso de urgência e 

relevante interesse público. 
SECÇÃO V 

Das Atribuições da Mesa 
 
Art. 33 – Compete à Mesa da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí, além das 

atribuições que lhe der o Regimento Interno: 
I – enviar, ao Prefeito Municipal, até o dia 1º de Março, sua prestação de contas 

referente ao exercício anterior; 
II – propor ao plenário, projetos de resolução que criem, transforme ou extingam 

cargos, empregos ou funções, da Câmara Municipal, bem como fixando a respectiva 
remuneração; 

III – declarar a perda do mandato de vereador, de ofício, ou por provocação de qualquer 
interessado, em todos os casos, assegurada ampla defesa; 

IV – elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agosto, após a aprovação do 
plenário, a proposta parcial de orçamento, para ser incluída no orçamento geral do município, 
para o exercício subseqüente; 

V – proceder à execução orçamentária da Câmara Municipal; 
VI – praticar atos inerentes ao poder de polícia durante os trabalhos legislativos; 
VII – promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 
VIII – apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou 

especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias da 
Câmara; 

IX – qualquer membro da Mesa somente poderá ser destituído pelo voto de dois terços 
dos vereadores, quando faltoso, omisso ou ineficiente, elegendo-se outro vereador para concluir 
o mandato. 

 
SECÇÃO VI 

Das Atribuições do Presidente da Câmara 
 



Art. 34 – Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da Câmara: 
I – representar a Câmara Municipal em Juízo ou fora dele; 
II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara; 
III – dar a interpretação devida ao Regimento Interno e fazer cumpri-lo; 
IV – promulgar: 
a) Decretos legislativos; 
b) Resoluções; 
c) Leis que recebem a sua sanção tácita e as cujo veto haja sido rejeitado pelo plenário 

ou não tenham sido sancionada pelo Prefeito o prazo estabelecido nesta lei. 
V - fazer publicar os atos da mesa, decretos legislativos, resoluções ou as leis por ele 
promulgadas; 
VI – declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice- Prefeito e dos Vereadores, nos casos 
previstos em lei; 
VII – autorizar e pagar as despesas da Câmara Municipal; 
VIII – representar, por decisão da Câmara, sobre a inconstitucionalidade da lei ou ato 
Municipal; 

            IX – apresentar, em plenário, até o dia 20 de cada mês, o balanço referente aos recursos 
recebidos e as despesas do mês anterior; 
             X – requisitar, da prefeitura, o duodécimo orçamentário, para as despesas da Câmara; 
            XI – solicitar, por decisão de dois terços dos membros da Câmara, intervenção no 
município, nos casos admitidos pela Constituição Federal e Constituição do Estado do Piauí; 
            XII – manter a ordem no recinto da Câmara, para tanto podendo requisitar a força 
pública ou a Guarda Municipal; 
  XIII – encaminhar, para parecer prévio, ao Tribunal de Contas do Estado, a Prestação 
anual de contas do Município que será enviada à Câmara pelo Prefeito, até o dia 28 de fevereiro; 

XIV – designar comissões especiais, nos termos regimentais, respeitando as indicações 
partidárias; 

XV – realizar audiências públicas, com entidade da sociedade civil ou comunitária; 
XVI – mandar prestar as informações que lhe tenham sido solicitadas, na forma da lei; 
XVII – administrar os serviços da Câmara, fazendo lavrar os atos relativos a essa 

gestão; 
Art. 35 – O Presidente da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí ou que o substituir, 

somente terá exercício do voto, nos seguintes casos: 
I – na eleição da Mesa; 
II – para formação do quorum de dois terços ou de maioria absoluta; 
III – em caso de ocorrer empate em qualquer votação do plenário; 

SECÇÃO VII 
Das Sessões 

 
Art. 36 – A sessão legislativa anual da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí, realizar- 

se- á entre 15 de fevereiro e 30 de junho e 1º de agosto a 15 de dezembro, independente de 
convocação. 



Parágrafo Único – As reuniões marcadas no caput deste artigo serão transferidas para 
o primeiro dia subseqüente se recaírem no feriado. 

Art. 37 – As reuniões da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí serão ordinárias, 
extraordinárias, especiais, solenes e secretas, conforme dispuser no seu Regimento Interno. 

Parágrafo único – As sessões extraordinárias serão remuneradas, de conformidade com 
o que for estabelecido nesta Lei Orgânica e na legislação específica. 

Art. 38 – As sessões ordinárias da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí realizar- se- 
ão quatro vezes por mês, entre as 20 e 23 horas, podendo ser prorrogada, se necessário for. 

Art. 39 – As sessões da Câmara deverão ser realizadas no recinto destinado aos 
trabalhos legislativos, sendo nula qualquer realizada fora dele. 

Parágrafo Único – As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara, 
por decisão do plenário. 

Art. 40 – As sessões da Câmara Municipal são públicas, salvo se secretas, assim 
determinada, pela maioria absoluta dos vereadores, para tratar de matéria referente ao decoro 
parlamentar. 

Art. 41 – As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da Câmara ou por 
outro membro da Mesa, com a presença mínima de um terço dos vereadores. 

Parágrafo Único – Considera- se presente o vereador que assinar o livro de presença, 
até o início da Ordem do Dia e participar da votação. 

Art. 42 – As sessões extraordinárias serão realizadas por convocação: 
I – do Prefeito Municipal; 
II – do Presidente da Câmara Municipal; 
III – pela maioria absoluta dos membros da Câmara; 
IV – pela comissão representativa na forma do Art. 32, inciso V, desta lei. 
Parágrafo Único – Nas sessões legislativas extraordinárias, a Câmara Municipal 

deliberará somente sobre a matéria para a qual foi convocada. 
 

SECÇÃO VIII 
Das Comissões 

 
Art. 43 – A Câmara Municipal de Jacobina do Piauí terá comissões permanentes e 

especiais. 
Art. 44 – São Comissões Permanentes, com as atribuições que lhe der o Regimento 

Interno: 
I – Comissão de Constituição e Justiça; 
II – Comissão de Orçamento e Finanças; 
III – Comissão de Obras e Serviços Públicos; 
IV – Comissão de Educação, Saúde e Agricultura. 
Parágrafo Único – Cada comissão será composta por três membros, assegurando- os 

quanto possível, a representação proporcional dos partidos. 



Art. 45 – As Comissões Especiais não poderão ser superior à duas, em cada 
oportunidade, e formar- se- ão para apurar fato determinado, por prazo certo, conforme dispuser 
o Regimento Interno, podendo suas conclusões serem encaminhadas ao Ministério Público. 

Art. 46 – As Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, 
deverão: 

I – discutir e oferecer parecer sobre projeto de lei submetido à apreciação da Câmara 
Municipal; 

II – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 
III – convocar auxiliares do Prefeito para esclarecer assuntos inerentes às suas 

atribuições; 
IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa 

contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 
V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
VI – apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer; 
VII – acompanhar, junto à Prefeitura, a elaboração de propostas orçamentárias, como 

as suas posteriores execuções. 
Art. 47 – As Matérias serão submetidas à apreciação das Comissões pelo Presidente da 

Câmara que marcará o prazo sobre o qual deve a Comissão se pronunciar. 
SECÇÃO IX 

Dos Vereadores 
Subsecção I 

Da Inviolabilidade, Das Prerrogativas e dos Impedimentos 
Art. 48 – O Vereador é inviolável por suas opiniões,  palavras e votos no exercício do 

mandato na circunscrição do município. 
Art. 49 – O Vereador não poderá: 
I – desde a expedição do diploma: 
a) Firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas 
concessionárias, serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes. 

b) Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os que são 
demissíveis de livre vontade pelo Prefeito, nas entidades constantes da alínea 
anterior, salvo cargo equivalente ao de Secretário Municipal ou equivalente a ele. 

II – desde a posse: 
a) Ser proprietário, controlar ou ser diretor de empresa que goze favor decorrente 

contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada; 
b) Patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere à 

alínea “a” do inciso I deste artigo; 
c) Ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
Art. 50 -   
I – infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 
II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 



III – deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das reuniões 
ordinárias, salvo licença ou missão autorizada pela Câmara Municipal; 
IV – perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V – quando decretado pela justiça, nos casos previstos na Constituição Federal; 
VI – sofrer condenação criminal em sentença com trânsito em julgado; 
VII – deixar de residir no município ou fixar domicílio fora dele; 
VIII – deixar de tomar posse, sem motivo justificado, até o dia 15 de janeiro do ano em 
que tiver início o mandato. 
§ 1º - Extingue- se o mandato, e será declarado vago pelo Presidente da Câmara quando 
ocorrer falecimento ou renúncia escrita do próprio punho do vereador; 
§ 2º - Nos casos dos incisos I, II, VI, e VII deste artigo, a perda do mandato será decidida 
pela Câmara, por voto secreto e maioria absoluta, mediante convocação da mesa, de 
partido político, do suplente, de entidade da sociedade civil, em todos os casos, 
assegurada ampla defesa; 
§ 3º - Nos casos dos incisos III, IV, V e VIII, deste artigo a perda do mandato será 
declarada pela mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer 
vereador, suplente, entidade civil, partido político, em ambos os casos, assegurada 
ampla defesa; 
§ 4 º - Além dos casos definidos pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, 
considerar- se- á incompatível com o mandato parlamentar:  
I – a falta de decoro parlamentar; 
II – o atentado às instituições vigentes; 
III – o abuso das prerrogativas asseguradas ao vereador; 
IV – a percepção de vantagens ilícitas ou imorais. 
Art. 51 – O exercício da vereança, por servidor público, se dará de acordo as 
determinações da Constituição Federal. 
Art. 52 – O vereador ocupante de cargo, emprego ou função pública que não haja 
incompatibilidade de horário para o desempenho da mesma, poderá exercê-la, fazendo 
jus à remuneração dela decorrente, sem prejuízo dos subsídios do cargo eletivo. 

 
 
 

Subsecção II 
Das Licenças 

 
Art. 53 – O vereador poderá licenciar- se: 
I – por motivo de saúde, devidamente comprovada por no mínimo duas juntas médicas 
diferentes, em duas oportunidades diferentes, salvo em casos de notória gravidade; 
II – para tratar de interesse particular, desde que o período não ultrapasse a 120 (cento 
e vinte) dias, em cada sessão legislativa; 
III – para exercer cargo de Secretário Municipal ou equivalente; 
IV – para exercer missão temporária de interesse da Câmara. 



§ 1º - para fins de remuneração, considerar- se- á como em exercício o vereador que se 
encontrar nas situações previstas nos incisos I, III, e IV; 
§ 2º - o vereador licenciado para exercer o cargo de Secretário Municipal ou equivalente 
será considerado automaticamente licenciado, podendo optar pela remuneração da 
vereança; 
§ 3º - o vereador licenciado para tratamento de saúde obriga- se, ao reassumir o cargo, 
a apresentação de um relatório completo e justificado do tratamento a que se submeteu. 
Art. 54 – O pedido de licença por motivo previsto no inciso II do Artigo anterior será 
apreciado e somente será aprovado se obtiver o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 
Art. 55 – No caso de vaga, licença, investidura em cargo de Secretário Municipal ou 
equivalente, exercício de missão temporária de vereador, far-se-á a convocação do 
suplente, pelo Presidente da Câmara Municipal. 
I – convocado o suplente, este terá 15 dias para tomar posse salvo motivo justificado, 
sob pena de ser considerado renunciante; 
II – ocorrendo à vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara comunicará o 
fato ao Tribunal Regional Eleitoral, dentro do prazo de 48 horas. 
III – enquanto a vaga não for preenchida, calcular- se- á o quorum em função dos 
vereadores remanescentes. 
Parágrafo Único – Nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 53 desta Lei, somente 
se convocará o suplente se a licença for igual ou superior a 30 dias. 

SECÇÃO X 
Do Processo Legislativo 

 
Art. 56 – O Processo legislativo municipal de Jacobina do Piauí compreende a 
elaboração de: 
I – emendas à Lei Orgânica Municipal; 
II – leis complementares; 
III – leis ordinárias; 
IV – leis delegadas; 
V – medidas provisórias; 
VI – decretos legislativos; 
VII – resoluções. 
Art. 57 – A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta: 
I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 
II – do Prefeito Municipal; 
III – pela iniciativa popular. 
§ 1º - a proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e votada em dois 
turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de dez dias entre um e outro, 
considerando- se aprovada quando obtiver em ambos os turnos, dois terços dos votos 
dos membros da Câmara; 



§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara, com 
o respectivo número de ordem. 
Art. 58 – São objetos de leis complementares as seguintes matérias aprovada por 
maioria absoluta dos membros da Câmara: 
I – Código Tributário Municipal; 
II – Código de Obras e Edificações; 
III – Lei de Ordenamento, Uso e Ocupação de Solo Urbano; 
IV – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais; 
V – Lei de Licitações e Contratos; 
VI – Lei da Divisão Territorial do Município; 
VII – Lei que estabelece política de desenvolvimento urbano; 
VIII – Plano Diretor do Município. 
Art. 59 – As demais matérias de competência do município serão objeto de leis 
orgânicas, aprovadas pela maioria dos membros da Câmara. 
 Art. 60 – As leis delegadas são elaboradas pelo Prefeito Municipal, mediante 
autorização da Câmara Municipal. 
§ 1º - Não será objeto de delegação os atos privativos da Câmara Municipal e a 
legislação sobre planos plurianuais, orçamentos e diretrizes orçamentárias; 
§ 2º - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de Decreto Legislativo que 
especificará o seu conteúdo e os termos de seu exercício; 
§ 3º - O Decreto Legislativo poderá determinar a apreciação da lei delegada pela 
Câmara, hipótese em que esta o fará, em votação única, vedada qualquer emenda. 
Art. 61 – Em caso de calamidade pública ou de emergência, o Prefeito Municipal 
poderá adotar medida provisória para abertura de crédito extraordinário, devendo 
submetê-lo, de imediato, à Câmara Municipal que estando em recesso será convocada 
extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias. 
Parágrafo Único – A medida provisória perderá sua eficácia, desde a edição, se não for 
convertida em lei no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua publicação, devendo a 
Câmara Municipal disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes. 
Art. 62 – O Decreto Legislativo será adotado pela Câmara Municipal quando a matéria 
nela versada tiver efeito externo e não depender de sanção ou veto do Prefeito. 
Art. 63 – A Resolução será adotada pela Câmara Municipal quando a matéria nela 
versada tiver efeito interno e não depender de sanção ou veto do Prefeito. 
Art. 64 – Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que versem sobre: 
I – Regime jurídico dos servidores municipais; 
II – Estruturação da Administração Municipal; 
III – Criação de cargos, empregos ou funções na administração direta e autárquica do 
município ou aumento de sua remuneração; 
IV – Orçamento anual, diretrizes orçamentárias e planos plurianuais; 
V – Lei de criação da Guarda Municipal. 



Art. 65 – A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal de 
projeto de lei subscrito por, pelo menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado do 
município, contendo assuntos de interesse do município, da cidade ou de bairros. 
§ 1º - A proposta deverá ser articulada exigindo-se seu recebimento pela Câmara, a 
identificação dos assinantes, mediante indicação do número do respectivo título 
eleitoral, bem como de certidão expedida pelo juiz eleitoral da Zona em que conste o 
número de eleitores inscritos no município; 
§ 2º - A tramitação de projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas 
ao processo legislativo, cabendo ao Regimento Interno da Câmara estabelecer o modo 
pelo qual será ele defendido na Tribuna da Câmara. 
Art. 66 – Não será admitido aumento de despesas previstas: 
I – Nos projetos de iniciativa popular; 
II – Nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito; 
III – Nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 
Municipal. 
Art. 67 – O prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua autoria. 
§ 1º - Se a Câmara Municipal não se manifestar em até trinta dias sobre a proposição, 
será esta incluída na Ordem do Dia para que se ultime a votação, sobrestando- se a 
deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto leis orçamentárias, medidas 
provisórias e decretos; 
§ 2º - O prazo referido no parágrafo anterior não ocorre no período de recesso da 
Câmara nem se aplica aos projetos de codificação. 
Art. 68 – O projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal será no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal que, concordando, o 
sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
§ 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis o silêncio do Prefeito importará em 
sanção. 
§ 2º - Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicarão dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas ao Presidente da Câmara os motivos do veto; 
§ 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou 
alínea; 
§ 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu recebimento, 
com parecer ou sem ele, numa única discussão e votação; 
§ 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos vereadores, em votação 
secreta; 
§ 6º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito Municipal em 48 
(quarenta e oito) horas, para promulgação; 
§ 7º - Se o Prefeito Municipal não promulgar leis nos prazos previstos, ainda nos casos 
de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulgará e, se este não fizer no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, o Vice-Prefeito o fará, obrigatoriamente; 



§ 8º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela 
Câmara. 
Art. 69 – A matéria constante de projeto de lei rejeitada somente poderá constituir-se 
em objeto de nova proposição, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 
Art. 70 – A Lei criará e regulamentará a Tribuna Popular no município de Jacobina do 
Piauí, que terá como parlatório a Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – Além de normas pré-estabelecidas no caput deste artigo, o 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Jacobina do Piauí estabelecerá as 
condições em que se admitirá a qualquer cidadão usar da palavra e o número deles, por 
sessão. 

SECÇÃO XI 
Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária 

Art. 71 – A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do município de Jacobina 
do Piauí será exercida pela Câmara Municipal mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Executivo, instituídos em lei. 
§ 1º - O controle externo da Câmara será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 
do Estado e compreenderá a apreciação das Contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, 
o acompanhamento das atividades financeiras e orçamentárias do município, o 
desempenho de funções de auditoria financeira e orçamentária, bem como julgamento 
das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos; 
§ 2º - As Contas do Prefeito e da Mesa da Câmara Municipal, prestadas anualmente, 
serão julgadas pela Câmara, dentro de 60 (sessenta) dias após o recebimento do parecer 
técnico do Tribunal de Contas do Estado considerando- se julgadas, nos termos de 
conclusão do parecer, se não houver deliberação dentro deste prazo; 
§ 3º - Somente por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal deixará 
de prevalecer o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado; 
§ 4º - As contas relativas à aplicação de recursos transferidos pela União ou Estado, 
serão prestadas, na forma da Legislação Federal e Estadual em vigor, sem prejuízo de 
sua inclusão na prestação de contas anual e nos balancetes mensais. 
Art. 72 – O Poder Executivo manterá sistema de controle interno com o objetivo de: 
I – Criar condições indispensáveis de eficácia ao controle externo e regularidade à 
realização da receita e da empresa; 
II – Acompanhar as execuções de programas de trabalho e do orçamento; 
III – Avaliar os resultados obtidos pela administração; 
IV – Verificar a execução de contratos. 
Art. 73 – Compete à administração pública municipal, gerir os recursos da sua receita 
podendo, inclusive, aplicá-los no mercado financeiro, para preservar o valor real da 
moeda, sem que haja prejuízo dos compromissos pré-fixados e ainda, ressalvados o 
interesse público. 
§ 1º - Das aplicações financeiras de que trata o caput deste artigo, deverão ser 
encaminhados extratos à Câmara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias. 



§ 2º - Quanto ao resultado da aplicação ou aplicações prevista neste artigo, será aplicado 
nas obras sociais do Município. 
§ 3º - Para que sejam aplicados os recursos de que trata o § 2º, deve ser preparado um 
plano de aplicação determinando o valor dos rendimentos do mercado financeiro e ser 
aprovada sua aplicação por dois terços da Câmara Municipal. 
Art. 74 – Para efeito de controle externo o Poder Executivo encaminhará à Câmara até 
o dia 10 (dez) do mês subseqüente os balancetes mensais e até o dia 28 de fevereiro do 
ano subseqüente a prestação de contas anual. 
Parágrafo Único – Recebidas as contas do Prefeito, o Presidente da Câmara, dentro de 
10 (dez) dias as encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado para que sobre elas emita 
parecer prévio. 

SECÇÃO XII 
Do Exame Público das Contas Municipais 

 
Art. 75 – As contas do Município de Jacobina do Piauí ficarão à disposição de qualquer 
contribuinte, durante 60 (sessenta) dias, a partir do sai 15 (quinze) de março de cada 
exercício, no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil acesso 
ao público. 
§ 1º - O contribuinte que desejar consultar as contas do Município, o fará independente 
de qualquer requerimento ou autorização, de qualquer autoridade; 
§ 2º - A consulta deverá ser realizada no recinto da Câmara e se o contribuinte assim 
desejar, poderá dirigir ao Presidente uma reclamação que conterá: 
I – identificação e qualificação do reclamante; 
II – certidão de que o cidadão é contribuinte e está quite com a receita pública; 
III – elementos de provas na qual se fundamenta a reclamação; 
IV – ser apresentada em quatro vias no protocolo da Câmara terá a seguinte destinação: 
a) Encaminhamento ao Tribunal de Contas, mediante ofício; 
b) Anexação ao processo de prestação de contas, à disposição do público; 
c) Encaminhamento ao Prefeito Municipal; 
d) Arquivamento na Câmara Municipal; 
§ 3º - A anexação da via ao processo à disposição do público será feita pelo servidor 
que a recebeu no protocolo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do 
recebimento independente de autorização de quem quer que seja, sob pena de 
suspensão, na perda de vencimento, por 15 (quinze) dias; 
§ 4º - A Câmara Municipal encaminhará ao reclamante cópia do ofício que tiver 
encaminhado e via da reclamação ao Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Executivo 

SECÇÃO I 
Do Prefeito Municipal 

 



Art. 76 – O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal com funções políticas, 
executivas e administrativas, auxiliado por secretários. 
Art. 77 – O Prefeito e o Vice- Prefeito são eleitos simultaneamente para cada legislatura 
por eleição direta, com sufrágio universal e secreto. 
Art. 78 – O Prefeito e o Vice- Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano 
subseqüente ao da eleição, em sessão solene da Câmara Municipal ou, se ela não se 
reunir, mediante a autoridade judiciária da jurisdição, ocasião em que prestar o seguinte 
compromisso: 
“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei 
Orgânica do Município de Jacobina do Piauí, observar as leis, promover o bem 
geral dos munícipes e exercer o cargo sob a inspiração da Democracia, da 
legitimidade, da legalidade, da moralidade e da justiça”. 
§ 1º - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou Vice- Prefeito salvo motivo de força 
maior, devidamente comprovado e aceito pela Câmara Municipal, não tiver assumido 
o cargo, este será declarado vago; 
§ 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito assumirá o cargo o Vice-Prefeito e, falta 
ou impedimento deste, o Presidente da Câmara Municipal; 
§ 3º - No ato da posse e ao término do mandato do Prefeito Municipal de Jacobina do 
Piauí e o seu Vice-Prefeito farão declaração pública de bens, a qual será transcrita em... 
próprio, resumidos em ata e divulgada para conhecimento público; 
§ 4º - O Vice- Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pela 
legislação de estruturação da administração pública municipal, auxiliará o Prefeito 
sempre por ele convocado para missões especiais, o substituirá nos casos de licença e 
o sucederá no caso de vacância do cargo. 
Art. 79 – Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância dos 
respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo de Prefeito o Presidente da 
Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – A recusa do Presidente em assumir o cargo de Prefeito implicará 
perda do mandato que ocupa na Mesa Diretora da Câmara Municipal. 
Art. 80 – Ocorrendo a vacância de que trata o artigo anterior, nos três primeiros anos 
de mandato, far-se-á 90 (noventa) dias após a abertura da sucessão, cabendo aos eleitos 
complementar o período. Ocorrendo a vacância no último ano do mandato, o Presidente 
da Câmara completará o período. 
Art. 81 – O Prefeito Municipal de Jacobina do Piauí ou o Vice-Prefeito quando no 
exercício do cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se do 
município, por período superior a 15 (quinze) dias sob pena de perda do mandato. 
Art. 82 – O Prefeito, regularmente licenciado, terá direito a receber a remuneração 
quando: 
I – impossibilidade de exercer o cargo, por motivo de doença devidamente comprovada 
por junta médica; 
II – em gozo de férias; 
III – em missão ou a serviço de representação do município. 



§ 1º - O Prefeito de Jacobina do Piauí gozará, anualmente, 30 (trinta) dias de férias, 
ficando ao seu critério a época que desejar usufruir do descanso. 

SECÇÃO II 
Subsecção I 

Da Remuneração dos Agentes Políticos 
 
Art. 83 – A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos vereadores do município 
de Jacobina do Piauí, será fixada, no último ano da legislatura, até 60 (sessenta) dias 
antes das eleições municipais, vigorando na legislatura seguinte, observando o disposto 
na Constituição Federal. 
Art. 84 – A remuneração dos Agentes Políticos do Município de Jacobina do Piauí será 
fixada pela Câmara Municipal em moeda legal e corrente do país, vedado qualquer 
vinculação. 
§ 1º - A remuneração de que trata este artigo será reajustada de conformidade com o 
estabelecido no Art. 31, § 2º da Constituição do Estado do Piauí através de decreto 
legislativo; 
§ 2º- A remuneração do Prefeito será composta de subsídios e verba de representação; 
§ 3º - A verba de representação não poderá exceder a dois terços dos subsídios; 
§ 4º - A verba de representação do Vice-Prefeito não poderá exceder a dois terços da 
que for fixada para o Prefeito; 
§ 5º - A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e parte variável, 
vedados acréscimos a qualquer título;  
§ 6º - A verba de representação do Presidente da Câmara Municipal não poderá exceder 
a dois terços da fixada para o Vice-Prefeito. 
Art. 85 – A remuneração dos vereadores terá como limite máximo 80 (oitenta) por cento 
do valor recebido como remuneração pelo Prefeito Municipal. 
Parágrafo Único – Em nenhuma hipótese a despesa mensal e remuneração dos 
vereadores podem ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita mensal do município. 
Art. 86 – Poderá ser prevista remunerações para sessões extraordinárias, contudo, em 
hipótese alguma, poderão ser ultrapassados os limites previstos no artigo anterior. 
Art. 87 - Se os vereadores, no prazo estabelecido no artigo 84 desta lei, não fixarem a 
remuneração dos Agentes Políticos do Município de Jacobina do Piauí, para legislatura 
subseqüente, não mais perceberão, até o final do mandato, qualquer remuneração. 
Parágrafo Único - Em caso de não fixação da remuneração, prevalecerá a remuneração 
de dezembro da legislatura anterior, devidamente reajustada. 
Art. 88 – A lei estabelecerá o valor das diárias a que terão direito o Prefeito, o Vice-
Prefeito e os vereadores quando em viagem fora do município, a serviço ou em missão 
de interesse da Prefeitura ou da Câmara Municipal. 
Parágrafo Único – As diárias concedidas para indenização de pousada e alimentação, 
não serão consideradas como subsídio. 
Art. 89 – A Lei Complementar disporá e regulará sobre a concessão de benefícios: 
I – Aposentadoria para ex-prefeitos, ex- Vice-Prefeitos e ex-vereadores; 



II – Pensão para viúvas de ex-prefeitos, ex-Vice-Prefeitos e ex- vereadores falecidos no 
exercício dos mandatos; 
III – Aposentadoria para Prefeito, Vice- Prefeito e Vereador que contrais doença que o 
impossibilite ao exercício do mandato. 
Parágrafo Único – Os benefícios de que trata este artigo e incisos, não poderão ser 
acumulados, ainda que o beneficiário tenha exercido mais de um mandato eletivo, 
prevalecendo, inclusive, o mesmo preceito para o seu dependente. 
SECÇÃO III 
Das Proibições 
 
Art. 90 – O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, sob pena de perda 
de mandato: 
I – firmar ou manter contrato com o município, na administração direta ou indireta, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
II – aceitar ou exercer cargos, função ou emprego remunerado, inclusive os demissíveis 
“ad nu Tum” por vontade exclusiva do chefe do Poder, na administração pública direta 
e indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público, aplicando-se, nesta 
hipótese, o disposto no Art. 38 da Constituição Federal; 
III - ser titular de mais de um mandato eletivo; 
IV – patrocinar causas em que haja interessada qualquer das entidades mencionadas no 
inciso I deste artigo; 
V – ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato celebrado com o município de Jacobina do Piauí, ou nela exercer função 
remunerada; 
VI – fixar residência e domicílio, fora do município. 
Art. 91 – É vedado ainda ao Prefeito seis meses antes das eleições e até o final de seu 
mandato: 
I – alienar bens do município; 
II – contrair empréstimo junto a qualquer instituição financeira ou casa bancária; 
III – promover a promoção ou readaptação de servidores; 
IV – receber doações onerosas para o município; 
V – transferir servidores lotando em lugares diversos daqueles que vinha tendo 
exercício. 

SECÇÃO IV 
Das Atribuições do Prefeito 

 
Art. 92 – Compete privativamente ao Prefeito: 
I – representar o município, em juízo e fora dele; 
II – exercer a direção superior da administração pública municipal; 
III – iniciar os processos legislativos nos casos e na forma prevista nesta Lei Orgânica; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara Municipal e 
expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução; 



V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI – editar medidas provisórias, na forma desta Lei Orgânica; 
VII – dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, na 
forma da lei 
VIII – enviar à Câmara, o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 
anual do município de Jacobina do Piauí; 
IX – remeter mensagem e plano de Governo à Câmara Municipal por ocasião da 
abertura da sessão legislativa, expondo a situação do município e solicitando as 
providências que julgue necessárias; 
X – prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do prazo legal, as contas do 
município, referente ao exercício anterior; 
XI – remeter à Câmara Municipal, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, o balancete 
mensal do município, com os documentos que o instruam; 
XII – apresentar, trimestralmente, à Câmara Municipal, relatório circunstanciado, da 
execução orçamentária, inclusive na sua parte física; 
XIII – prover e extinguir os cargos, empregos e as funções públicas do município de 
Jacobina do Piauí, na forma da lei; 
XIV – decretar, na forma da lei, desapropriação por utilidade pública ou por interesse 
social; 
XV – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de 
objetivos de interesse do município; 
XVI – prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações solicitadas, podendo 
o prazo ser prorrogado a pedido, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de 
obtenção dos dados solicitados; 
XVII – solicitar a força policial para garantir o cumprimento de seus atos, bem como 
dispor da Guarda Municipal, na forma da lei; 
XVIII – entregar à Câmara, até o dia 20 (vinte), de cada mês, os recursos de sua dotação 
orçamentária; 
XIX – decretar estado de calamidade pública ou proclamar estado de emergência 
quando ocorrerem fatos que a justifiquem; 
XX – convocar extraordinariamente à Câmara Municipal; 
XXI – fixar as tarifas de serviços públicos concedidos e permitidos, bem como aqueles 
explorados pelo município, conforme critérios estabelecidos na legislação municipal; 
XXII – requerer à autoridade competente, a prisão administrativa de servidores públicos 
municipal, omissos ou remissão de contas dos dinheiros públicos; 
XXIII – dar denominação a prédios municipais e logradouros públicos, mediante prévia 
aprovação legislativa; 
XXIV – superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como guardar a 
aplicação da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro da 
disponibilidade orçamentária ou dos créditos autorizados pela Câmara Municipal; 
XXV – aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou convênios bem como 
relevá-las quando for o caso; 



XXVI – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros 
da comunidade; 
XXVII – resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as representações que lhe 
forem dirigidas; 
XXVIII – expedir documentos, portarias e outros atos administrativos; 
XXIX – permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros; 
XXX – permitir ou autorizar a execução de serviços por terceiros; 
XXXI – aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, arruamento ou 
zoneamento para fins urbanos; 
XXXII – contrair empréstimos ou realizar operação de crédito, mediante autorização 
prévia da Câmara Municipal; 
XXXIII- desenvolver o sistema viário do município e o transporte coletivo 
intramunicipal; 
XXXIV – providenciar sobre o incremento do ensino, da saúde e da assistência social; 
XXXV – estabelecer a divisão administrativa do município, de acordo com a lei; 
XXXVI – solicitar, obrigatoriamente, autorização da Câmara Municipal para se 
ausentar do município, por mais de 15 (quinze) dias; 

             XXXVII - Comunicar à Câmara, obrigatoriamente, o início e o término de suas férias 
anuais; 
 XXXVIII – adotar providências, sob pena de crime de responsabilidades a salvaguarda 
do patrimônio municipal; 
 XXXIX – nomear e exonerar os Secretários Municipais; 
 XL – delegar atribuições previstas nos incisos XIII, XXIII, XXIV, XXVI deste artigo, 
podendo, a qualquer tempo avocar a si a competência delegada. 
 Art. 93 – Mediante Lei, serão criadas as Secretarias Municipais de: 
 I – Educação, Cultura e Desporto; 
 II – Saúde e Meio- Ambiente; 
 III – Agricultura; 
 IV – Transporte e Obras Públicas; 
 V- Finanças e Desenvolvimento. 

SECÇÃO V 
Da Transição Administrativa 

 
 Art. 94 – Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito do Município de 
Jacobina do Piauí deverá preparar para entregar a seu sucessor e para publicação imediata, 
relatório da situação do Município que conterá, entre outras, informações sobre: 
 I – dívidas do município, por credor, com datas dos respectivos vencimentos, inclusive 
das dívidas em longo prazo e encargos decorrentes de operações de crédito, informando sobre 
a capacidade de administração municipal realizar operações de crédito de qualquer natureza; 

II – medidas necessárias à regularização das contas do Município perante o Tribunal de 
Contas do Estado; 



 III- prestação de contas de convênios celebrados com organismos da União, do Estado 
ou de entidades privadas, bem como de recebimento de subvenções ou auxílios financeiros; 
 IV – situação dos contratos com concessionários ou permissionários de serviços 
públicos; 

V – estado dos contratos de obras e serviços, em execução ou apenas formalizados, 
informando sobre o que foi realizado e pago e o que há a executar e a pagar, com os prazos 
respectivos; 

VI – transferências a serem recebidas da União e do Estado por força do mandamento 
constitucional ou de Convênios; 
 VII – projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo em curso na Câmara Municipal 
para permitir que a nova Administração decida quanto à conveniência de lhe dar 
prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-los; 
 VIII – situação dos servidores do município, seu custo, quantidade e órgão em que estão 
lotados e em exercício. 
 Art. 95 – Será encaminhada à Câmara Municipal uma cópia do relatório que alude o 
artigo anterior. 

SECÇÃO VI 
Dos Auxiliares Diretos do Prefeito 

 
Art. 96 – São auxiliares diretos do Prefeito do Município de Jacobina do Piauí: 
I – os Secretários Municipais; 
II – os Diretores de órgãos em nível de Secretaria; 
III – os Subprefeitos ou Administradores Distritais. 
Art. 97 – Os cargos de auxiliares diretos do Prefeito o são em comissão, providos em confiança 
e demissíveis “ad nu Tum” os seus componentes. 
Art. 98 – A lei de estruturação da Administração Pública do Município de Jacobina do Piauí 
estabelecerá os deveres e responsabilidades dos auxiliares diretos do Prefeito Municipal, 
quando da criação dos respectivos cargos. 
Art. 99 – Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são solidariamente responsáveis, junto 
com ele, pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem. 
Art. 100 – Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens no ato 
de sua posse e quando exoneração. 

TÍTULO III 
Da Administração Municipal 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 101 – A Administração Pública direta, indireta ou funcional de Jacobina do Piauí, 
obedecerá  no que couber, ao disposto no capítulo VII, do título III da Constituição Federal, 
título III, capítulo V, da Constituição do Estado do Piauí e nesta Lei Orgânica. 
Art. 102 – O Município de Jacobina do Piauí instituirá  o regime jurídico e planos de carreira 
para os servidores da administração direta, indireta, das autarquias e fundações públicas. 



§ 1º - A lei assegurará aos servidores da administração direta, a isonomia de vencimentos para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhada do mesmo poder ou entre servidores dos Poderes 
Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza 
ou ao local de trabalho. 
§ 2º - Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo 7, inciso IV, VI, VII,VIII, IX, XII, 
XIII,XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXIII e XXX da Constituição Federal. 
Art. 103 – Os planos de cargos e carreira do Serviço Público Municipal serão elaborados de 
forma a assegurar aos servidores do município, remuneração compatível para a função 
respectiva, oportunidade de progresso funcional e acesso a cargos do escalão superior. 
§ 1º -  O município de Jacobina do Piauí proporcionará aos seus servidores, oportunidades de 
crescimento através de programas de formação de mão-de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem; 
§ 2º - Os programas mencionados no parágrafo anterior terão caráter permanente e serão 
executados mediante convênios com instituições especializadas, preferencialmente do estado 
do Piauí; 
§ 3º - Um ou mais municípios da mesma microrregião poderão se unir para um plano único de 
formação de mão-de-obra de seus servidores. 
Art. 104 - No município de Jacobina do Piauí os cargos públicos serão: 
I – de provimento em comissão; 
II – de provimento efetivo; 
§ 1º - O provimento de cargo em comissão é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, 
dentre cidadãos de sua inteira confiança, assegurando o tanto quanto possível, a nomeação de 
servidores da carreira técnica ou profissional do município; 
§2º - A investidura em cargo de provimento efetivo dar-se-á mediante concurso público for 
relevante, hipótese em que o Prefeito ouvirá a Câmara Municipal que autorizará a contratação 
por tempo determinado. 
Art. 105- Enquanto não for instituído o regime jurídico e planos de carreira para os servidores 
públicos, o regime jurídico dos servidores municipais públicos é o da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
Art. 106 – O servidor será aposentado: 
I – Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrer de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, incurável, especificadas em lei, e proporcionais 
nos demais casos; 
II – Compulsoriamente aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço; 
III – Voluntariamente: 

a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem e aos 30 (trinta) se mulher, com 
proventos integrais; 

b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor, e 25 
(vinte e cinco) a professora, com proventos integrais; 

c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, ao homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos se mulher, 
com proventos proporcionais há esse tempo; 



d) Aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 1º - Lei complementar poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso III, “a” e “c”, 
nos casos de exercício de atividade considerados penosas, insalubres ou perigosas; 
§ 2º - A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários; 
§ 3º - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado 
integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade; 
§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendido aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrente de transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei; 
§ 5º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou 
proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto ao 
parágrafo anterior. 
Art. 107 – São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em 
virtude de concurso público. 
§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgamento ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa; 
§ 2º - Invalidada por sentença judicial e demissão dos servidores estáveis, são reintegrados 
e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem indenização, 
aproveitando em cargo ou posto em disponibilidade; 
§ 3º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade remunerada, até o seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
Art. 108 – São direitos dos servidores municipais, além de outros: 
I – gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos, 1-3 (um terço) a mais do que salário 
ou vencimento normal; 
II – licença-gestante, sem prejuízo do emprego e do salário ou vencimento, com a duração 
de 120 (cento e vinte) dias; 
III – licença-paternidade, com duração de cinco dias. 
Art. 109 – O concurso público para preenchimento de cargos na administração pública não 
poderá ser realizada antes de decorridos 30 (trinta) dias do término das inscrições e estas 
terão que ficar pelo menos 20 (vinte) dias úteis. 
Art. 110 - O município, na administração direta, indireta ou funcional, as concessionárias 
ou permissionárias do serviço público responderão pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável, no 
caso de dolo ou culpa. 

CAPÍTULO II 
Dos Atos Municipais 

 



Art. 111 – Os atos municipais obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade ou publicidade. 
§ 1º - Os atos municipais serão publicados no órgão oficial onde houver, na imprensa local 
ou por meio de afixação; 
§ 2º - Não havendo órgão oficial ou período local, os atos municipais serão afixados na 
Prefeitura, Câmara e noutro local onde haja acesso ao público; 
§ 3º - É dispensada a licitação para a publicação dos atos municipais se o órgão da imprensa 
que o veicular for único no município; 
§ 4º - A publicação dos atos municipais não normativos poderá ser resumida. 
Art. 112 – A formalização dos atos administrativos do Prefeito de Jacobina do Piauí far-se-
á: 
I – mediante decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tratar: 
a) Regulamentação de lei; 
b) Criação ou extinção de gratificação, quando autorizadas em lei; 
c) Abertura de créditos especiais e suplementares; 
d) Declaração de utilidade pública ou de interesse social para fins de desapropriação ou 

servidão administrativa; 
e) Criação, alteração ou extinção de órgão da Prefeitura quando autorizadas em lei; 
f) Definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, 

não privativas em leis; 
g) Aprovação de regulamentos e regimentos de órgãos da administração direta; 
h) Fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo município e aprovação dos 

preços dos serviços concedidos ou autorizados; 
i) Permissão para exploração de serviços públicos e para uso de bens municipais; 
j) Estabelecimento de normas de efeito externo, não privativos de lei. 
II – Mediante portaria quando se tratar: 
a) Lotação ou relotação nos quadros de pessoal; 
b) Criação de comissão e designação de seus membros; 
c) Instituição e dissolução de grupos de trabalhos; 
d) Autorização para contratação de servidor, com prazo determinado, obedecido o que 

dispõe esta lei; 
e) Abertura de sindicância e processo administrativo e aplicação de penalidades; 
f) Provimentos e vacância de cargo público e demais atos de efeito individual relativos 

aos servidores municipais; 
g) Outros atos que por sua natureza e finalidade não sejam objetos de decreto ou lei. 
Parágrafo Único - Tanto os decretos quanto as portarias serão referendadas pelo Secretário 
Municipal ou Diretor de órgão a que tiver afeto o assunto versado no ato municipal. 

CAPÍTULO III 
Dos Atributos Municipais 

 
Art. 113 – Compete ao Município instituir os seguintes tributos: 
I – Imposto sobre: 



a) Propriedade predial e territorial urbana; 
b) Transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou ascensão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

c) Vendas a varejo de combustíveis líquidos ou gasosos, exceto óleo diesel; 
d) Serviços de qualquer natureza, definidas em lei complementar. 
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial 
de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua 
disposição; 
III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
Art. 114 – A administração tributária é atividade vinculada, essencial ao Município e deverá 
estar dotada de recursos humanos e materiais necessários ao fiel exercício de suas 
atribuições, principalmente no que se refere: 
 I – cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas; 
II- lançamento dos tributos; 
III – fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 
IV – inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva cobrança amigável ou 
encaminhamento para cobrança judicial. 
Art. 115 – o município de Jacobina do Piauí poderá criar colegiado constituído 
paritariamente por serviços designados pelo Prefeito Municipal e contribuintes indicados 
por entidades representativas de categorias econômicas e profissionais, com atribuição de 
decidir, em grau de recurso, as reclamações sobre lançamentos e demais questões 
tributárias. 
Parágrafo Único – Enquanto não for criado o órgão previsto neste artigo, os recursos serão 
decididos pelo Prefeito Municipal. 
Art. 116 – O Prefeito Municipal promoverá a atualização da base de cálculos dos tributos 
municipais. 
§ 1º - A base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, será atualizada 
anualmente, antes do término do exercício, podendo para tanto ser criada comissão da qual 
participarão, além dos servidores do município, representantes dos contribuintes, de acordo 
com o decreto do Prefeito Municipal; 
§ 2º - A atualização da base de cálculo do imposto municipal sobre serviços de qualquer 
natureza, cobrado de autônomos e sociedades civis, obedecerá aos índices oficiais de 
atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente; 
§ 3º - A atualização da base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder de 
polícia municipal obedecerá aos índices oficiais de atualização e poderá ser realizada 
mensalmente; 
§ 4º - A atualização da base de cálculo das taxas de serviços levará em consideração a 
variação de custos dos serviços prestados aos contribuintes ou colocados à sua disposição, 
observados os seguintes critérios: 
I – quando a variação de custos for inferior àqueles índices oficiais de atualização 
monetária, poderá ser realizada mensalmente; 



II – quando a variação de custos for superior àqueles índices, a atualização poderá ser feita 
mensalmente até esse limite, ficando o percentual restante para ser atualizado por meio de 
lei que deverá estar em vigor antes do início do exercício subseqüente. 
Art. 117 – A concessão de anistia e de isenção de tributos municipais dependerá de 
autorização, aprovada por maioria de 2-3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 
Art. 118 – A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos casos de 
calamidade pública ou notória pobreza do contribuinte, devendo a lei que a autorize ser 
aprovada por maioria de 2-3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 
Art. 119 – A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício sempre que se apure que o benefício não satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a sua 
concessão. 
Art. 120 – É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal a inscrição 
em dívida ativa de créditos provenientes de impostos, taxas, contribuição de melhoria e 
multas de qualquer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária com prazo de 
pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida em processo regular de 
fiscalização. 
Art. 121 – Ocorrendo a decadência do direito de constituir o crédito tributário ou a 
prescrição de ação de cobrá-lo, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as 
responsabilidades, na forma da lei. 
Parágrafo Único – A autoridade municipal, qualquer que seja seu cargo, emprego ou 
função, e independentemente do vínculo que possuir com o município, responderá civil, 
criminal e administrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua 
responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o município do valor dos créditos prescritos ou 
não lançados. 

CAPÍTULO IV 
Dos Preços Públicos 

 
Art. 122 – Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de natureza comercial, 
industrial ou de sua atuação na organização e exploração de atividades econômicas, o 
Município de Jacobina do Piauí poderá cobrar preços públicos. 
Parágrafo Único – Os preços devidos pela utilização de bens e serviços municipais deverão 
ser fixados de modo a cobrir os custos dos respectivos serviços a ser reajustado quando se 
tornarem deficitários. 
Art. 123- Lei Municipal estabelecerá outros critérios para afixação de preços públicos. 

CAPÍTULO V 
Dos Orçamentos 

SECÇÃO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 124 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – O Plano Plurianual; 



II – As diretrizes orçamentárias; 
III – Os orçamentos anuais; 
§ 1º - O Plano Plurianual compreenderá: 
I – diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de execução plurianual; 
II – investimentos de execução plurianual; 
III – gastos com execução de programas de duração continuada. 
§ 2º - As diretrizes orçamentárias compreenderão: 
I – a prioridade da Administração Pública Municipal quer de órgão da administração direta, 
quer da administração indireta, com as respectivas metas, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subseqüente; 
II – orientação para a elaboração da lei orçamentária anual; 
III – alterações na legislatura tributária; 
IV – autorização para concessão de qualquer vantagem, aumento de remuneração, criação 
de cargos ou alteração de estruturas de carreiras, bem como a demissão de pessoal a 
qualquer título, pelas unidades governamentais da administração direta ou indireta, 
inclusive as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 3º - O orçamento anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal da administração direta municipal, incluindo seus fundos especiais; 
II – os orçamentos das entidades de administração indireta, inclusive das fundações 
instituídas pelo Poder Público Municipal; 
III – o orçamento de investimento das empresas em que o município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social, com direito a voto; 
IV – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas pelo Poder 
Público Municipal. 
Art. 125 – Os planos e programas municipais de execução plurianual ou anual serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e com as diretrizes orçamentárias, 
respectivamente, e apreciadas pela Câmara Municipal. 
Art. 126 – Os orçamentos previstos no parágrafo terceiro do Art. 124 serão 
compatibilizados com o plano plurianual e as diretrizes orçamentárias, evidenciando os 
programas e políticas do Governo Municipal. 

SECÇÃO II 
Das Vedações Orçamentárias 

 
Art. 127 – São vedados: 
I – a inclusão de dispositivos estranhos à previsão de receita e à fixação da despesa, 
excluindo-se as autorizações para abertura de créditos adicionais suplementares e 
contratações de operações de créditos de qualquer natureza e objetivo; 
II – o início de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual; 
III – a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedem os créditos 
orçamentários originais ou adicionais; 



IV – a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autoridades mediante créditos suplementares ou especiais, aprovados pela 
Câmara Municipal por maioria absoluta; 
V – a vinculação de receita de imposto a órgão ou fundos especiais, ressalvada a que se 
destina à prestação de garantia às operações de crédito por antecipação de receita; 
VI – a abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 
VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos do orçamento fiscal 
e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir déficit de empresa, fundações e 
fundos especiais; 
IX – a instituição de fundos especiais de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa. 
§ 1º - Os créditos adicionais especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reaberto nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 
§ 2º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes como as decorrentes de calamidade pública. 

 
 

SECÇÃO III 
Das Emendas aos Projetos Orçamentários 

 
Art. 128 – Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais suplementares e especiais serão apreciados pela 
Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno. 
§ 1º - Caberá a comissão da Câmara Municipal: 
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plurianual, diretrizes orçamentárias 
e orçamento anual e sobre as contas do Município apresentadas anualmente pelo Prefeito; 
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais, acompanhar e 
fiscalizar as operações resultantes ou não da execução de orçamento, sem prejuízo das 
demais comissões criadas pela Câmara Municipal. 
§ 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão de Orçamento e Finanças, e sobre elas 
emitirá parecer, e apreciadas, na forma do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara 
Municipal; 
§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 
somente poderão ser aprovados caso: 
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas provenientes de anulação de 
despesas, excluídas as que incidam sobre: 
a) Dotações para pessoal e seus encargos; 



b) Serviço da dívida; 
c) Transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público Municipal; 
III – Sejam relacionadas: 
a) Com a correção de erros ou omissões; 
b) Com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas 
quando incompatíveis com o plano plurianual; 
§ 5º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor 
modificações nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciar a votação, na 
Comissão de Orçamento e Finanças, da parte cuja alteração é proposta; 
§ 6º - Os projetos de lei do plano plurianual de diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual serão enviados pelo Prefeito Municipal nos termos da lei municipal, enquanto não 
viger a lei complementar de que trata o § 9º do artigo 165 da Constituição Federal; 
§ 7º - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que não contrair o disposto nesta 
secção, as demais normas relativas ao processo legislativo; 
§ 8º - Os recursos, que em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual ficar sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com prévia e 
específica autorização legislativa. 

SECÇÃO IV 
Da Executiva Orçamentária 

 
Art. 129 – A execução do orçamento do Município de Jacobina do Piauí se refletirá na 
obtenção das suas receitas próprias, transferidas e outras, bem como na utilização das 
dotações consignadas às despesas para a execução dos programas nele determinado, 
observado sempre o princípio do equilíbrio. 
Art. 130 – O Prefeito Municipal fará publicar até 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada bimestre relatório resumido da execução orçamentária. 
Art. 131 – As alterações orçamentárias durante o exercício se representarão: 
I – pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários; 
II – pelos remanejamentos, transferências e transposições de recursos de uma categoria de 
programação para outra. 
Parágrafo Único – O remanejamento, a transferência e a transposição somente se realizarão 
quando autorizados em lei específica que contenha a justificativa. 
Art. 132 – Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas para cada despesa será 
emitido o documento Nota de Empenho, que conterá as características já determinadas nas 
normas gerais de Direito Financeiro. 
§ 1º - Fica dispensada a emissão de Nota de Empenho nos seguintes casos: 
I – despesas relativas à pessoal e seus cargos; 
II – contribuição para o PASEP; 
III – amortização, juros e serviços de empréstimos e financiamento obtidos; 



IV – despesas relativas a consumo de água, energia elétrica, utilização dos serviços de 
telefone, postais e telégrafo e outros que vierem a ser definidos por atos normativos 
próprios. 
§ 2º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, os empenhos e os procedimentos de 
contabilidade terão a base legal dos próprios documentos que originarem o empenho. 

SECÇÃO V 
Da Gestão de Tesouraria 

 
Art. 133 – As receitas e as despesas orçamentárias serão movimentadas através de caixa 
único regularmente instituído. 
Parágrafo Único – A Câmara Municipal poderá ter a sua própria tesouraria, por onde 
movimentará os recursos que lhe forem liberados. 
Art. 134 – As disponibilidades de caixa do município de Jacobina do Piauí e de suas 
entidades de administração indireta, inclusive dos fundos especiais e fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão depositadas em instituições financeiras 
oficiais. 
Parágrafo Único – As arrecadações das receitas próprias do município de Jacobina do Piauí 
e de suas entidades de administração indireta poderão ser feitas através de rede bancária 
privada, mediante convênio. 
Art. 135 – Poderá ser constituído regime de adiantamento em cada uma das unidades da 
administração direta nas autarquias, nas fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público municipal e na Câmara Municipal para socorrer as despesas de pronto pagamento 
definida em lei. 

SECÇÃO VI 
Da Organização Contábil 

 
Art. 136 - A contabilidade do Município obedecerá, na organização do seu sistema 
administrativo e informativo e nos seus procedimentos, aos princípios fundamentais de 
contabilidade e às normas estabelecidas na legislação pertinente. 
Art. 137 – A Câmara Municipal poderá ter a sua própria contabilidade. 
Parágrafo Único – A contabilidade da Câmara Municipal encaminhará as suas 
demonstrações até o dia 15 (quinze) de cada mês para fins de incorporação a contabilidade 
central na Prefeitura. 

SECÇÃO VII 
Das Contas Municipais 

 
Art. 138 – Até 60 (sessenta) dias após o início da sessão legislativa de cada ano, o Prefeito 
Municipal encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado através da Câmara, as contas do 
município, que se comporão de: 
I – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras da administração direta e indireta, 
inclusive dos fundos especiais e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal; 



II – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras consolidadas dos órgãos da 
administração direta com as dos fundos especiais, das fundações e das autarquias instituídas 
e mantidas pelo Poder Público Municipal; 
III – demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras consolidadas das empresas 
municipais; 
IV – notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo; 
V – relatório circunstanciado da gestão dos recursos públicos municipais no exercício 
demonstrado. 

SECÇÃO VIII 
Da Prestação e Tomada de Contas 

 
Art. 139 – São sujeitos à tomada ou à prestação de contas os agentes da administração 
municipal responsáveis por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Pública 
Municipal. 
§ 1º - O tesouro do município ou o servidor que exerça a função fica obrigado à 
apresentação do boletim diário da tesouraria que será afixado em local próprio na sede da 
Prefeitura Municipal; 
§ 2º - Os demais agentes municipais apresentarão as suas respectivas prestações de contas 
até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente àquele em que o valor tenha sido recebido. 

SECÇÃO IX 
Do Controle Interno Integrado 

 
Art. 140 – Os poderes Executivos e Legislativos manterão, de forma integrada, um sistema 
de controle interno, apoiado nas informações contábeis, com objetivo de: 
I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos 
programas de Governo municipal; 
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da administração municipal, bem 
como da aplicação de recursos municipais por entidades de direito privado. 
III – exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres do município. 

CAPÍTULO VI 
Da Administração dos Bens Municipais 

 
Art. 141 – Compete ao Prefeito Municipal de Jacobina do Piauí a administração dos bens 
municipais respeitadas a competência da Câmara quanto àqueles empregados a seu serviço. 
Art. 142 – Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com identificação respectiva, 
numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão 
sob a responsabilidade do chefe da Secretaria ou Diretoria a que forem distribuídos. 
Art. 143 – Deverá ser feita, anualmente, a conferência da escrituração patrimonial dos bens 
existentes, e na prestação de contas anual, será incluído um inventário de todos os bens 
municipais. 



Art. 144 – A alienação de bens municipais far-se-á de acordo com a legislação pertinente, 
subordinando-se ao interesse público plenamente justificado, após avaliação prévia e 
concorrência pública. 
Art. 145 – A alienação de bens imóveis dependerá de autorização legislativa, dispensada a 
concorrência pública no caso de doação ou permuta. 
Art. 146 – A alienação de bens imóveis far-se-á por concorrência pública que será 
dispensada em caso de doação que será permitida apenas a órgão público, filantrópico, 
assistencial ou confessional ou quando houver relevante interesse público. 
Art. 147 – O município de Jacobina do Piauí, preferencialmente à venda ou doação de seus 
bens imóveis outorgará a concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização 
legislativa. 
Art. 148 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia 
avaliação e de autorização legislativa. 
Art. 149 – É proibida a doação, aforamento, venda ou concessão de uso de qualquer fração 
de parques, praças, jardins ou largos públicos, salvo permissão, a título precário para a 
instalação de pequenos estabelecimentos destinados a venda de periódicos ou refrigerantes. 
Art. 150 – A concessão de uso dos bens públicos de uso especial ou domiciliar dependerá 
de lei e concorrência e será feito mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 
Art. 151 – Poderão ser cedidos a particulares, para serviços transitórios, máquinas e 
operadores da Prefeitura Municipal de Jacobina do Piauí, desde que não haja prejuízo para 
os trabalhos do município e o interessado recolha, previamente, a remuneração arbitrada e 
assine termo de responsabilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos. 
Art. 152 – A utilização e administração de bens públicos de uso especial como mercado, 
matadouro, terminais rodoviários, recintos de espetáculos e campos de esporte, serão feitos 
na forma da lei e regulamentos respectivos. 

CAPÍTULO VII 
Das Obras e Serviços Públicos 

 
Art. 153 – É de responsabilidade do Município, mediante licitação e tendo como base o 
interesse municipal e o bem comum, prestar serviços públicos diretamente ou sob o regime 
de concessão ou permissão, bem como realizar obras públicas, podendo contratá-las com 
particulares através do processo licitatório. 
Art. 154 – Nenhuma obra pública à exceção dos casos de urgência comprovada ou durante 
o estado de emergência ou calamidade pública será realizada sem que conste: 
I – o respectivo projeto; 
II – o orçamento do seu custo; 
III – a indicação dos recursos financeiros, para atendimento das respectivas despesas; 
VI – a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse 
público. 
Parágrafo Único – A Câmara Municipal por maioria de 2-3 (dois terços) de seus membros 
poderá sustar a realização de qualquer obra realizada em desacordo com o estabelecido 
neste artigo. 



Art. 155 – A concessão ou a permissão de serviço público somente será efetivada com 
autorização da Câmara Municipal e mediante contrato precedido de licitações. 
§ 1º - Serão nulas de pleno direito a concessão ou permissões, bem como qualquer 
autorização para exploração de serviço público feita em desacordo com o estabelecido neste 
artigo. 
§ 2º - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e à 
fiscalização da Administração Municipal, cabendo ao Prefeito aprovar as tarifas 
respectivas. 
Art. 156 – Os usuários dos serviços públicos concedidos ou permitidos terão participação 
assegurada nas decisões que: 
I – versarem sobre planos e programas de expansão dos serviços; 
II – revisão das bases de cálculo de custos operacionais; 
III – política tarifária; 
IV – nível de atendimento da população em termos de quantidade e qualidade; 
V – tratarem acerca dos pedidos e reclamações dos usuários inclusive para apuração de 
danos causados a terceiros. 
Parágrafo Único – Os contratos de concessão ou de permissão terão obrigatoriamente 
cláusulas com as obrigatoriedades constantes deste artigo. 
Art. 157 – O município de Jacobina do Piauí poderá revogar a concessão ou permissão nos 
serviços que forem executados em conformidade com o contrato ou ato pertinente, bem 
como aqueles que se revelarem manifestamente insatisfatórios para o atendimento dos 
usuários. 
Art. 158 – As licitações para concessão ou permissão de serviços públicos deverão ser 
precedidas de ampla publicidade, inclusive em jornais da capital mediante edital ou 
comunicação resumida. 
Art. 159 – O município de Jacobina do Piauí poderá consociar-se com outros municípios 
para prestação de serviços comuns ou para a realização de obras que digam respeito ao 
interesse público. 
Art. 160 – Ao município é facultado celebrar convênios com a União o Estado ou outro 
Município para prestação de serviços públicos de sua competência quando lhe faltarem 
recursos técnicos e financeiros para a execução dos serviços em padrões adequados quando 
houver interesse mútuo na celebração do convênio. 

TÍTULO IV 
Das Políticas Municipais 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 161 – O Município de Jacobina do Piauí, dentro de sua competência e de suas 
limitações técnico-financeiras, com observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal e do Estado, dirigirá suas ações no sentido da realização do 
desenvolvimento econômico e da Justiça Social, com a finalidade de assegurar a elevação 
dos níveis de vida e de bem-estar de sua população. 



Art. 162 - A intervenção do município no domínio econômico terá, principalmente, em 
vista estimular e orientar a produção, defender os interesses do povo e promover a justiça 
e a solidariedade sociais. 
Art. 163 – Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o município 
exercerá as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo livre a iniciativa 
privada não contrária ao interesse público. 
Art. 164 – O trabalho é obrigação social, garantido a todos o direito ao emprego e a justa 
remuneração que proporcionem a existência digna da família e da sociedade. 
Art. 165 – O município de Jacobina do Piauí assistirá aos trabalhadores rurais e suas 
organizações legais, procurando proporcionar-lhes entre outros benefícios, meios de 
produção e de trabalho, crédito fácil e justo preço, saúde, educação e bem-estar social. 
Art. 166 – O município adotará, por si e em convênio com a União e o Estado, programas 
especiais destinados à erradicação dos fatores de pobreza e marginalização, e das 
discriminações sociais com vista à emancipação econômico-social dos segmentos sociais 
carentes. 
Art. 167 – O município incentivará a implantação em toda sua de seu território, de 
cooperativas de consumo e de produção, objetivando melhorar os níveis de vida da 
comunidade e despertar nelas o interesse pela associabilidade. 
Art. 168 – O município de Jacobina do Piauí dispensará à micro-empresa, assim definida 
em lei federal, tratamento jurídico diferenciado, visando incentivá-las pela simplificação 
de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias ou pela eliminação ou redução 
destas, conforme dispuser em lei. 

CAPÍTULO II 
Da Política de Assistência e Previdência Social 

 
Art. 169 – A ação do município, no campo da assistência social objetivará promover: 
I – integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social; 
II – o amparo à velhice e à criança abandonada; 
III – a integração das comunidades carentes; 
IV – apoio à maternidade e à velhice. 
Art. 170 – Na formulação de sua política de assistência e promoção social, o município 
contará com o apoio e colaboração das associações representativas da comunidade, ou de 
entidades similares. 
Art. 171 – Compete ao município suplementar, se forem o caso, os planos de previdência 
social, estabelecidos na Lei Federal. 
Art. 172 – Celebrar convênio com a União ou Estado ou entidades privadas, no campo da 
Previdência Social objetivando melhorar a assistência às populações menos favorecidas. 

CAPÍTULO III 
Da Política de Saúde 

 
Art. 173 – Sempre que possível o município de Jacobina do Piauí promoverá: 



I – a formação da consciência sanitária individual nas primeiras idades, na pré-escola e no 
ensino fundamental; 
II – serviços hospitalares e dispensários, por si ou em cooperação com a União e o Estado, 
bem como incentivado as iniciativas privadas e filantrópicas; 
III – combate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-contagiosas; 
IV – combate ao uso de tóxicos; 
V – serviços de assistência à maternidade e à infância; 
VI – em convênio com o Estado ou a União campanha de vacinação em massa da população 
do município. 
Art. 174 – Compete ao Município suplementar, se necessário, a legislação federal e a 
estadual que disponham sobre a regulamentação, fiscalização e controle de ações e serviços 
de saúde, que constituem um sistema único, especialmente em: 
I – planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde; 
II – planejar, programar e organizar a rede regionalizada do SUS (Sistema Único de Saúde), 
em articulação com a sua direção estadual; 
III – executar serviços de: 
a) Vigilância epidemiológica; 
b) Vigilância sanitária; 
c) Alimentação e nutrição. 
IV – planejar e executar a política de saneamento básico em articulação com o Estado e a 
União; 
V – fiscalizar a agressão ao meio ambiente que tenha repercussão sobre a saúde humana; 
VI – autorizar a instalação de serviços privados de saúde e fiscalizar-lhe o funcionamento. 
Art. 175 – O Sistema Único de Saúde (SUS) de Jacobina do Piauí será financiado com 
recursos do orçamento municipal, do Estado, da União e da Seguridade Social, além de 
outros. 
Art. 176 – O município de Jacobina do Piauí instalará, na sede do município, uma farmácia 
básica, com medicamentos adquiridos da Central de Medicamentos (CEME). 
Parágrafo Único – Em caso de inexistência dos medicamentos na farmácia básica será 
permitida sua aquisição de laboratórios e farmácias particulares, desde que os valores nunca 
ultrapassem o limite máximo de 19 (dezenove) salários mínimos. 
Art. 177 – A inspeção médica-sanitária nos estabelecimentos de ensino do sistema 
municipal de educação é obrigatória, ao início de cada período letivo, exigindo-se de 
qualquer criança, no ato da matrícula, atestado de vacina contra doenças infecto-
contagiosas. 
Art. 178 – É vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenções às 
instituições privadas de saúde, com fins lucrativos. 

CAPÍTULO IV 
Da Política Educacional, Cultural e Desportiva 

 
Art. 179 – O ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito. 
Art. 180 – O município de Jacobina do Piauí manterá: 



I – o ensino fundamental obrigatório, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na 
época própria; 
II – em convênio com a União e o Estado, o atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência físicas e mentais; 
III – o atendimento em creches e pré-escolas das crianças de 0 a 6 anos; 
IV – o ensino noturno regular adequado às condições do educando; 
V – atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas 
suplementares de fornecimento de material didático, transporte escolar, alimentação e 
assistência à saúde. 
Art. 181 – O município de Jacobina do Piauí gastará anualmente, não menos de 25% (vinte 
e cinco por cento) do seu orçamento anual com a Educação. 
Art. 182 – O município manterá convênio permanente com a Fundação de Educação de 
Jovens e Adultos ou outra entidade congênere objetivando erradicar o analfabetismo da 
área de sua jurisdição. 
Art. 183 – O município de Jacobina do Piauí manterá um calendário escolar flexível, que 
atenda: 
I – o ciclo produtivo do município; 
II – métodos pedagógicos mais condizentes com a realidade local; 
III – que respeite e obedeçam as tradições culturais do nosso povo; 
IV – às condições sócio-econômicas dos alunos; 
V – as peculiaridades climáticas do município. 
Parágrafo Único – Em qualquer hipótese o calendário escolar atenderá o que dispuser a Lei 
das Diretrizes de Base do Ensino Nacional acerca de horas-aula para cada disciplina e para 
o ano letivo. 
Art. 184 – O município de Jacobina do Piauí manterá o magistério municipal em níveis 
econômico, social e moral, à altura das suas elevadas funções, através de um pagamento de 
salário justo, pela assistência social e pela maneira de selecioná-lo para o ingresso no 
serviço público, conforme dispuser a lei. 
Art. 185 – Os recursos municipais serão destinados à escola pública, podendo 
excepcionalmente ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
assim definidas em lei. 
Art. 186 – O município de Jacobina do Piauí só criará e manterá escolas de 2º (segundo) 
grau, após atender todo o universo do ensino fundamental e da pré-escola na sua área 
territorial. 
Art. 187 – O município adotará currículo escolar adequado às suas peculiaridades e que 
valorizem a sua cultura, patrimônio histórico, artístico, cultural e ambiental. 
Art. 188 – O município de Jacobina do Piauí, no exercício de sua competência: 
I – apoiará as manifestações culturais locais; 
II – incentivará as manifestações folclóricas do nosso povo; 
III – protegerá por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos, documentos e imóveis de 
valor histórico, artístico, cultural e paisagístico. 



Art. 189 – Ficam isentos de pagamento de imposto predial e territorial urbano os imóveis 
tombados pelo município em razão de suas características históricas, artísticas, culturais e 
paisagísticas. 
Art. 190 – O município de Jacobina do Piauí fomentará a prática de esporte amador e da 
educação física, principalmente nas escolas do seu sistema de ensino. 
Art. 191 – É vedado ao município subvencionar entidades desportivas profissionais. 
Art. 192 – O município de Jacobina do Piauí incentivará o lazer, como forma de promoção 
social. 
Art. 193 – O município de Jacobina do Piauí procederá, anualmente, o censo escolar do 
ensino fundamental e da pré-escola, e fará a chamada dos estudantes. 

 
 

CAPÍTULO V 
Da Política Agrícola, de Pecuária e de Abastecimento 

 
Art. 194 – Compete ao município de Jacobina do Piauí promover o desenvolvimento da 
agricultura e da pecuária do município, bem como zelar pelo abastecimento das populações 
de gêneros de primeira necessidade. 
Parágrafo Único – Para a consecução do objetivo mencionado neste artigo, o município 
atuará de forma exclusiva ou em articulação com a União e com o Estado. 
Art. 195 – Haverá no município de Jacobina do Piauí, como órgão de assessoramento do 
Executivo e Legislativo, Conselho Municipal de Abastecimento, assim composto: 
I – um representante do Prefeito Municipal; 
II – um representante da Câmara Municipal; 
III – um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 
IV – um representante dos produtores e criadores rurais do município; 
V – um representante das donas de casa. 
Art. 196 – Compete ao Conselho Municipal de Abastecimento: 
I – assessorar as autoridades do município em tudo que disser respeito à produção e 
abastecimento das populações; 
II – promover estudos com relação a preços de produção e preços para venda a varejo em 
feiras livres e em mercados públicos; 
III – fiscalizar em feiras livres e em mercados públicos, a qualidade dos alimentos que estão 
à venda, inclusive quanto a sua procedência e qualidade; 
IV – estabelecer tabelas para a venda de carne e outros derivados em açougues e frigoríficos 
do município; 
V – assessorar o Prefeito quanto à política de vendas, para fora do município, de animais e 
gêneros essenciais ao abastecimento da população. 
Art. 197 – O município de Jacobina do Piauí deverá manter, na sua sede, para atendimento 
aos pequenos produtores, uma equipe moto-mecanizada para trato de solo, para obtenção 
de águas profundas ou para a construção de aguadas e açudes. 



Art. 198 – O município deverá incentivar a formação de mão-de-obra e a extensão rural a 
fim de oferecer à população rural as condições necessárias para o aumento da produtividade 
do campo e da produção de gêneros alimentícios e o aumento da criação de bovinos, 
eqüinos, caprinos, ovinos, suínos e outros animais de pequeno porte. 

CAPÍTULO VI 
Da Política Urbana 

 
Art. 199 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, 
conforme diretrizes fixadas em lei têm por objetivo ordenar a ocupação do solo urbano e o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus 
habitantes. 
Parágrafo Único – As funções sociais da cidade dependem do acesso de todos os cidadãos 
aos bens e serviços urbanos assegurando-lhes condições de vida e moradia compatíveis 
com o estágio de desenvolvimento do município. 
Art. 200 – O município, através da Lei fixará os critérios para a função social da 
propriedade urbana, obedecendo desde já os seguintes princípios: 
I – edificação, em lote aforado ao município, em pelo menos 2 (dois) anos, a partir da data 
de concessão da carta de aforamento sob pena do retorno automático, ao município, do lote 
aforado; 
II – proibição do aforamento de uma única pessoa, de mais de um imóvel urbano; 
III – parcelamento ou edificação compulsória; 
IV – imposto sobre propriedade territorial urbana, progressivo, na medida, do não 
aproveitamento do imóvel para edificação; 
V – o valor do aluguel dos prédios urbanos será de conformidade com o valor de mercado 
e atualizado de acordo com a legislação em vigor. 
Parágrafo Único – O município de Jacobina do Piauí utilizará os instrumentos tributários, 
financeiros e jurídicos ao seu alcance para assegurar as funções sociais da propriedade 
territorial e predial urbanas. 
Art. 201 – Aquele que possuir, como sua área urbana, de até 250 (duzentos e cinqüenta) 
metros quadrados, por 5 (cinco) anos ininterruptos e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia e de sua família, adquirir-lhe-á a propriedade, desde que não proprietário de um 
outro imóvel urbano. 
Art. 202 – O município de Jacobina do Piauí em conseqüência com sua política urbana e 
segundo o que for disposto em lei, deverá promover programas de saneamento básico 
destinados a melhorar as condições sanitárias e ambientais das áreas urbanas e os níveis de 
saúde da população, tanto quanto possível com a colaboração da União e do Estado. 

CAPÍTULO VII 
Da Política do Meio Ambiente 

 
Art. 203 – O município de Jacobina do Piauí deverá atuar no sentido de assegurar a todos 
os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso 
comum da população e essencial à qualidade de vida. 



§ 1º - para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao Poder Público Municipal: 
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico e 
ecossistemas. 
II – definir espaços territoriais aos seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitida somente através de lei, vedada qualquer utilização 
que comprometa a integridade dos tributos que justifiquem a sua proteção; 
III – exigir, na forma da lei, apara a instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental o que dará publicidade; 
IV – controlar a comercialização, produção ou manipulação de substância que contém risco 
para a vida, para qualidade de vida e para o meio ambiente; 
V – promover educação ambiental em todos os meios de ensino, do sistema municipal de 
educação; 
VI – proteger a fauna, a flora e os cursos d’água que passem pelo município ou nele estejam 
encravados, vedada na forma da lei as práticas que coloquem em risco à sua função 
ecológica, provoquem a extinção da espécie ou submetam os animais à crueldade; 
VII – proibir o desmatamento das margens de cursos d’água que passem pelo município de 
Jacobina do Piauí, lagoas ou açudes prevenindo, através de sistemas naturais, as quedas de 
barreira e o assoreamento dos rios. 
§ 2º - Aquele que explora recursos minerais na área do município de Jacobina do Piauí fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente de acordo com as soluções técnicas exigidas pelo 
órgão público competente e na forma da lei; 
§ 3º - A conduta causadora de danos do meio ambiente sujeita as pessoas, físicas ou 
jurídicas, às sanções penais e administrativas cabíveis, além da obrigação de reparar os 
danos causados. 
Art. 204 – O município de Jacobina do Piauí poderá em convênios com o Instituo Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, utilizar sua Guarda 
Municipal, nos trabalhos de fiscalização e proteção ao meio ambiente, bem como promover 
a recuperação de ambientes ecologicamente importantes e de cursos d’água. 

TÍTULO V 
Das Disposições Finais 

 
Art. 205 – O município de Jacobina do Piauí poderá organizar fazendas coletivas, 
especialmente na área de caprina cultura e da ovinocultura com o objetivo de formar mão-
de-obra especializada. 
Art. 206 – Lei Complementar instituirá e regulará o Código de Postura do Município de 
Jacobina do Piauí. 
Art. 207 – A remuneração do Prefeito Municipal de Jacobina do Piauí não poderá ser 
inferior a remuneração paga a servidor municipal, por mais graduado que seja. 
Art. 208 – A Câmara Municipal de Jacobina do Piauí, por meio do Presidente e de sua Mesa 
Diretora, procederá à execução orçamentária da Câmara, autorizando e realizando os 
pagamentos devidos. 



Art. 209 – Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara serão 
encaminhados pelo Prefeito, ao Presidente, até o dia 20 (vinte) de cada mês, de 
conformidade com o que dispuser a lei complementar e que alude o artigo 165, parágrafo 
9º da Constituição Federal. 
Art. 210 – É lícito a qualquer cidadão e parte legítima para pleitear a declaração de nulidade 
ou anulação de atos lesivos ao patrimônio do município e o bem-estar da coletividade. 
Art. 211 – Qualquer cidadão é parte legítima para pleitear a declaração de nulidade ou 
anulação de atos lesivos ao patrimônio do município e ao bem-estar da coletividade. 
Art. 212 – O município de Jacobina do Piauí não poderá dar nomes de pessoas vivas a bens 
e prédios públicos de qualquer natureza, ressalvados a personalidade marcante que tenha 
desempenhado altas funções na vida administrativa do município, do Estado e da Nação. 
Art. 213 – Os cemitérios no município de Jacobina do Piauí terão caráter secular, serão 
administrados pelo município, permitindo-se a todos as confissões religiosas, celebrarem 
neles os seus cultos e ritos. 
Parágrafo Único – Os cemitérios, em caráter excepcional, poderão ser de propriedade 
particular, desde que zelados e mantidos de maneira a não desrespeito aos mortos. 
Art. 214 – É vedado ao município desprender com pagamento de pessoal mais de 65% 
(sessenta e cinco por cento) de sua receita, aí se incluindo a remuneração dos agentes 
políticos do município. 
Art. 215 – O Projeto de Lei Orçamentária será encaminhado para apreciação da Câmara 
Municipal até 04 (quatro) meses antes do encerramento do exercício financeiro. 
Art. 216 – O município de Jacobina do Piauí, de conformidade com o que dispuser a Lei 
terá um cargo de Ouvidor do Povo, incumbindo o seu ocupante de receber os reclames da 
população e repassá-los ao Prefeito ou à Câmara Municipal para que adotem as 
providências cabíveis. 
Art. 217 – O município de Jacobina do Piauí conforme dispuser a lei, assegurará 
participação das entidades e associações na formulação de suas políticas. 
Art. 218 – Ao primeiro suplente de cada partido político com assento na Câmara Municipal 
é assegurado o direito de, uma vez por mês, utilizar-se da Tribuna do Poder Legislativo 
Municipal, para em nome de seus eleitores, tecer comentários sobre a administração 
municipal e apresentar reivindicações em benefício da comunidade. 
Parágrafo Único – Os suplentes, nesta hipótese, não terão, em momento algum, direito a 
voto. 
Art. 219 – O município de Jacobina do Piauí mandará imprimir, pelo menos, 500 
(quinhentos) exemplares da presente Lei Orgânica, para distribuir com a população da 
cidade e do interior do município. 
Art. 220 – Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos integrantes da Câmara Municipal 
de Jacobina do Piauí, será promulgada pela Mesa Diretora e entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas, as disposições em contrário.  
 

Jacobina do Piauí (PI), 10 de dezembro de 1992 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE JACOBINA DO PIAUÍ 

 
Art. 1º - A presente Lei Orgânica do Município receberá uma revisão geral, dentro de quatro 
anos a partir da data de sua promulgação. 
Art. 2º - São considerados como servidão de uso de todos os açudes, estradas e aguadas, 
construídas no município de Jacobina do Piauí com recursos do Município, Estado ou 
União. 
Parágrafo Único – O Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data 
da promulgação desta Lei Orgânica encaminhará à Câmara Municipal, mediante 
levantamento prévio, a relação de todos os açudes, aguadas ou estradas, consideradas 
servidão de uso. 
Art. 3º - O município de Jacobina do Piauí conservará todas as estradas vicinais construídas 
em seu território, por si só ou mediante convênio. 
Art. 4º - A execução de qualquer plano de emergência, no município de Jacobina do Piauí 
será feito por comissão formada pelo Poder Executivo em que haja representantes da 
Prefeitura, da Câmara, dos Trabalhadores e dos produtores rurais, de órgão de extensão 
rural e da igreja. 
Art. 5º - Dentro de seis meses a partir da promulgação desta Lei o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo, para apreciar os anteprojetos de Lei que versem sobre: 
I – Zoneamento agrícola do município; 
II – Criação da Guarda Municipal; 
III – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município; 
IV – Posturas Municipais; 
V – Código Tributário do Município. 
Art. 6º - A cidade de Jacobina do Piauí é constituída de Zona Urbana, Zona Suburbana e 
Zona de Expansão. 
Art. 7º - O Serviço de Correição apreenderá os animais que forem encontrados soltos pelas 
ruas da cidade e aplicará multas em seus proprietários. 
Art. 8º - O Município manterá um cadastro de pequenos produtores rurais com o objetivo 
de distribuir para eles sementes e outros insumos necessários para a agricultura de 
subsistência que praticam. 



Art. 9º - São considerados feriados municipais em Jacobina do Piauí, os dias 1º (primeiro) 
de junho e 29 (vinte e nove) de setembro. 
Art. 10º - Dentro de 02 (dois) anos, a partir da promulgação desta Lei, o Poder Executivo 
procederá a demarcação dos limites do município de Jacobina do Piauí, renovando as linhas 
perimétricas, a cada 10 (dez) anos. 
Art. 11º - É proibido a construção de casas ou qualquer tipo de abrigo, em lugares sujeitos 
a cheias, desmoronamentos ou palustres. 
Art. 12º - É vedada a construção de casas na cidade de Jacobina do Piauí, que não obedeça 
ao alinhamento, e sem licença prévia da Prefeitura Municipal. 
Art. 13º - Dentro de 05 (cinco) anos o Poder Executivo terá erradicado na zona urbana e 
suburbana da cidade de Jacobina do Piauí, as casas de palha ou construídas com material 
facilmente inflamável. 
Art. 14º - É proibida a existência, no centro da cidade de Jacobina do Piauí, de depósito de 
qualquer material inflamável ou explosivo. 

Art. 15º - Qualquer depósito de material que trata o artigo anterior somente poderá ser 
instalado no município de Jacobina do Piauí mediante licença prévia do Poder Executivo 
Municipal. 
 

Jacobina do Piauí (PI), 10 de dezembro de 1992. 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
   
 
 

 
 
 
 
 



 
 
 

  
  

 
 
 
 

REGIMENTO INTERNO 
 

TÍTULO I 
Da Câmara Municipal 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 1º - A Câmara Municipal é o órgão através do qual se exerce o Poder Legislativo do 
Município, sendo composta pelos vereadores eleitos na forma da legislação eleitoral. 
Art. 2º - A Câmara exercerá, além de função legislativa, as de fiscalização financeira e 
orçamentária, controle, assessoramento do executivo, e outras que a lei lhe atribui. 
§ 1º - A Câmara desenvolverá atos de administração referentes aos seus serviços internos, 
obedecendo estes atos aos mesmos princípios e estando sujeitos aos mesmos controles e 
formalidades, a que estão submetidos os atos do executivo. 
§ 2º - A função legislativa do município consiste em deliberar por meio de leis, resoluções 
e decretos legislativos, sobre matéria de competência do município. 
§ 3º - A função de fiscalização financeira e orçamentária é exercida com o auxílio do 
Conselho de Contas dos Municípios, compreendendo: 
I – exame das contas da gestão anual do Prefeito; 
II – acompanhamento das atividades financeiras, orçamentárias e patrimoniais do 
município na forma da Lei Orgânica; 
III – julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis por 
bens e valores municipais; 
IV – a função de controle é de caráter político-administrativo e se exerce sobre o Prefeito, 
Vice-Prefeito, Secretários ou diretores equivalentes, responsáveis por entidades da 
administração indireta municipal, bem como, sobre a Mesa da Câmara e os Vereadores; 
V – a função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse público ao 
executivo, mediante proposição de vereador, aprovada pelo plenário; 
VI – a função administrativa é restrita a sua administração interna, à regulamentação de seu 
funcionamento e à estruturação e direção de seus serviços auxiliares. 

CAPÍTULO II 
Da Posse 

 



Art. 3º - No primeiro ano da legislatura, no dia 1º de janeiro, em Sessão Solene, 
independente de convocação, os Vereadores eleitos prestarão compromisso e tomarão 
posse. 
§ 1º - Assumirá a Presidência da Mesa, em caráter provisório, o Vereador mais idoso dentre 
os presentes. 
§ 2º - O Presidente da Mesa convocará um dos Vereadores para funcionar como Secretário 
da Mesa provisória, devendo este verificar a autenticidade dos diplomas apresentados e, 
em seguida organizar a relação nominal dos Vereadores. 
§ 3º - Os Vereadores presentes, regularmente diplomados serão empossados, após a leitura 
do compromisso, nos seguintes termos: 
“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO E ALEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, DESEMPENHANDO COM 
LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI OUTORGADO E TRABALHAR PELO 
PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM-ESTAR DE SEU POVO, OBEDECENDO AOS 
PRINCÍPIOS DE MORALIDADE E JUSTIÇA” 
§ 4º - O Vereador que não tomar posse na sessão de instalação deverá fazê-lo no prazo de 
30 (trinta) dias, perante a Câmara, salvo motivo de força maior. 
§ 5º - No ato da posse o Vereador fará a declaração pormenorizada de seus bens, constando 
da ata o seu resumo. 
§ 6º - O suplente de Vereador, tendo prestado compromisso uma vez, fica dispensado de 
fazê-lo novamente, em convocações subseqüentes. 
Art. 4º - Na sessão de instalação da legislatura, a palavra poderá ser facultada às pessoas 
presentes, a critério do Presidente. 

TÍTULO II 
Dos Órgãos da Câmara 

CAPÍTULO I 
Da Mesa da Câmara 

SEÇÃO I 
Da Composição, Eleição e Modificações 

 
Art. 5º - A Mesa da Câmara é composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º 
Secretários, eleitos para um mandato de dois anos. 
Art. 6º - Após a instalação da legislatura, a Mesa provisória, constituída somente pelo 
Presidente e o Secretário, procederá à eleição da Mesa que dirigirá os trabalhos da primeira 
reunião legislativa. 
Art. 7º - A eleição dos membros da mesa será feita estando presente a maioria absoluta, na 
própria sessão de instalação da legislatura. 
§ 1º - O direito a voto é assegurado a todos os Vereadores presentes, incluindo o que presidir 
a sessão e os que forem candidatos a cargos da Mesa. 
§ 2º - A votação será feita por chapa, a ser registrada na própria sessão, antes do início da 
reunião. 



§ 3º - A votação será secreta, mediante cédulas, das quais constará a composição das chapas 
concorrentes. 
§ 4º - O vereador poderá inscrever-se em mais de uma chapa, concorrendo ao mesmo ou a 
outro cargo. 
§ 5º - A apuração será feita imediatamente, o resultado será lavrado em ata pelo Secretário 
e o resultado proclamado pelo Presidente da Mesa Provisória, que darão posse na mesma 
sessão a nova Mesa eleita. 
§ 6º - Em caso de empate, será feita nova votação, apenas entre as chapas vencedoras, 
persistindo o empate será eleita a chapa que tiver concorrendo ao cargo de Presidente o 
Vereador mais votado nas eleições municipais. 
Art. 8º - Findos os mandatos dos membros da Mesa, será procedida a renovação desta para 
os dois anos subseqüentes, proibida a reeleição para o mesmo cargo. 
Art. 9º- A eleição para renovação da Mesa será realizada sempre dois dias antes da data 
fixada para instalação anual da Câmara. 
Art. 10º - O suplente de Vereador convocado temporariamente, não poderá candidatar-se a 
cargo da Mesa. 
Art. 11º - Na hipótese de não se realizar a sessão ou a eleição, por falta de número legal, 
dois dias antes da data fixada para instalação anual da Câmara, o Vereador mais idoso 
dentre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja 
eleita a Mesa. 
Parágrafo Único – Na eleição da Mesa para o segundo biênio da legislatura, ocorrendo a 
hipótese a que se refere este artigo, caberá ao Presidente ou a seu substituto legal, cujos 
mandatos se findam, a convocação de sessões diárias. 
Art. 12 – Vagando qualquer cargo da Mesa, será feita substituição na seguinte ordem: 
I – O Presidente será substituído pelo Vice-Presidente; 
II – O 1º Secretário será substituído pelo 2º Secretário. 
§ 1º - O cargo que após as substituições que refere os incisos do artigo, remanescer vago 
será preenchido por eleição na sessão ordinária seguinte para complementar o mandato. 
Art. 13 – Será considerado vago qualquer cargo da Mesa, quando: 
I – extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante, ou este o perder; 
II – licenciar-se, por qualquer motivo, o membro da Mesa do Mandato de Vereador, por 
prazo igual ou superior a 120 dias; 
III – houver renúncia do cargo da Mesa pelo seu titular; 
IV – for o Vereador destituído da Mesa por decisão do plenário, nos casos previstos neste 
regimento interno e na Lei Orgânica do Município. 
Art. 14 – Em caso de renúncia do Presidente, esta será feita através de comunicação ao 
plenário assinada por este, devendo constar seu inteiro teor da ata da sessão em que for lida. 
Art. 15 – A renúncia pelo Vereador ao cargo que ocupa na Mesa será feita mediante ofício 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 16 – A destituição de membro efetivo da Mesa somente poderá ocorrer quando 
comprovadamente negligente ineficiente ou quando tenha se prevalecido do cargo para fins 
ilícitos, dependendo de deliberação do plenário pelo voto de 2-3 (dois terços) dos 



Vereadores, acolhendo representação de qualquer Vereador, na forma da Lei Orgânica e 
deste Regimento Interno.  

SEÇÃO II 
Da Competência da Mesa 

 
Art. 17 – Compete à Mesa da Câmara, privativamente, em colegiado: 
I – propor projetos de lei que criem, modifiquem ou extingam os cargos dos serviços 
auxiliares do legislativo e administrativo da Câmara. 
II – propor os Decretos legislativos e as resoluções que fixem ou atualizam os subsídios e 
verbas de representação do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, obedecendo quanto ao 
prazo e limites da remuneração o que dispõe a Lei Orgânica. 
III – propor os decretos legislativos e as resoluções concessivos de licenças e afastamentos 
do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. 
IV – elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída no orçamento do município. 
V – representar, em nome da Câmara, junto aos poderes da união e do Estado. 
VI – enviar ao executivo, na época própria, as contas do legislativo do exercício anterior, 
para sua incorporação às contas do município. 
VII – proceder à redação final das resoluções e decretos legislativos. 
VIII – deliberar sobre matéria de convocação das sessões extraordinárias. 
IX – receber ou recusar as proposições apresentadas em observância das disposições 
regimentais. 
X – assinar, por todos os seus membros, as resoluções e decretos legislativos. 
XI – autografar os projetos de lei aprovados, para sua remessa ao executivo. 
XII – deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da edilidade. 
XIII – determinar, no início da legislatura, o arquivamento das proposições não apreciadas 
na legislatura anterior. 
Art. 18 – O Presidente será substituído em plenário pelo Vice-Presidente, este pelo 1º 
Secretário, que por sua vez será substituído pelo 2º Secretário, assim como este pelo 
Vereador mais idoso. 
Parágrafo Único – Ausentes em plenário os secretários, o Presidente convidará o Vereador 
mais idoso para substituição em caráter eventual. 
Art. 19 – Ao Vice- Presidente compete ainda, substituir o Presidente, fora do plenário, em 
suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças, ficando nas duas últimas hipóteses, 
investido na plenitude das suas funções. 
Art. 20 – Quando, antes de iniciar-se a sessão, por verificada a ausência dos membros 
efetivos da Mesa e seus substitutos, assumirão a Presidência o Vereador mais idoso dentre 
os presentes, que escolherá entre os seus pares um Secretário. 
Art. 21 – A Mesa se reunirá, independentemente do plenário, para apreciação prévia de 
assuntos que serão objeto de deliberação da edilidade que, por sua especial relevância, 
demandem intenso acompanhamento e fiscalização ou ingerência do Legislativo. 

SEÇÃO III 
Das Atribuições Específicas dos Membros da Mesa 



SUBSEÇÃO I 
Do Presidente 

 
Art. 22 – Compete ao Presidente da Câmara: 
I – exercer em substituição a chefia do executivo municipal, nos casos previstos em lei; 
II – representar a Câmara em juízo, e extrajudicialmente, junto a entidades públicas e 
privadas; 
III – fazer expedir convites para as sessões solenes da Câmara municipal; 
IV – requisitar força policial, quando se fizer necessário, para o desenvolvimento normal 
dos trabalhos da Câmara; 
V – empossar os vereadores retardatários e suplentes, e declarar empossado o Prefeito e 
Vice-Prefeito, nos casos previstos em lei e neste Regimento Interno; 
VI – declarar extinto os mandatos doa agentes políticos municipais, e expedir decreto 
legislativo nos casos de cassação de mandato, quando previsto em lei; 
VII – declarar a destituição de membro da Mesa; 
VIII – dirigir as atividades da Câmara em geral, em conformidade com as normas legais 
pertinentes, praticando os atos que explicita e implicitamente não caiba ao plenário, à Mesa 
em conjunto, ou qualquer outro órgão da Câmara; 
IX – mandar expedir certidões requeridas para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações. 
Art. 23 – O Presidente da Câmara poderá oferecer proposições ao plenário, mas deverá 
afastar-se da Mesa quando estiverem as mesmas em discussão ou votação. 
Art. 24 – O Presidente da Câmara ou seu substituto só terá direito a voto: 
I – na eleição da Mesa; 
II – quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o voto favorável de 2-3 (dois terços) da 
totalidade dos membros da Mesa; 
III – quando houver empate na votação do plenário; 
IV – na votação pelo processo secreto. 

SUBSEÇÃO II 
Dos Secretários 

 
Art. 25 – Compete ao 1º secretário: 
I – verificar a presença dos Vereadores, ao abrir-se a sessão, anotando aos que 
compareceram e os que faltaram, com causa justificada ou não, e consignando outras 
ocorrências sobre o assunto, e controlando a exatidão dos registros do Livro de Presença, 
abrindo e encerrando a lista dos presentes em cada sessão; 
II – ler a ata da sessão anterior, as proposições e demais papéis que devam ser de 
conhecimento do plenário; 
III – redigir as atas, resumindo os trabalhos da sessão, assinando-as juntamente com o 
Presidente; 
IV – gerir a correspondência da Casa, providenciando a expedição de ofícios em geral 
comunicados individuais aos Vereadores; 



V – ajudar o Presidente na direção dos serviços auxiliares; 
VI – registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na aplicação do Regimento 
Interno, para a solução de casos futuros; 
VII – manter a disposição do Plenário, os textos legislativos de manuseio mais freqüentes. 
Art. 26 – Compete ao 2º Secretário substituir o 1º Secretário nas suas licenças, 
impedimentos e ausências. 

CAPÍTULO II 
Do Plenário 

 
Art. 27 – O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara, constituindo-se do conjunto dos 
vereadores em exercício, em local, forma e número legal para deliberar. 
§ 1º - O local é o recinto da sede da Câmara, em caráter excepcional, por decisão da Mesa, 
poderá o Plenário reunir-se em local diverso. 
§ 2º - A forma legal para deliberar é a sessão. 
§ 3º - “Quorum” é o número determinado em lei à realização das sessões e para as 
deliberações. 
§ 4º - Integra o Plenário, o suplente de Vereador regularmente convocado, enquanto dure a 
convocação. 
Art. 28 – São atribuições do Plenário: 
I – discutir e votar emendas à Lei Orgânica, as leis, decretos legislativos, resoluções e 
proposições dos Vereadores, da competência legislativa do município; 
II – discutir e votar a proposta orçamentária; 
III – apreciar os vetos, rejeitando-os ou mantendo-os; 
IV – autorizar, sob a forma de lei, observadas as restrições constantes da Constituição e da 
Legislação incidente, os seguintes atos e negócios administrativos; 
a) Abertura de créditos adicionais, inclusive para atender a subvenções e auxílios 

financeiros; 
b) Operações de crédito; 
c) Aquisição onerosa de bens; 
d) Alienação e oneração de bens municipais; 
e) Aplicações financeiras; 
f) Concessão de serviço público; 
g) Formatura de consórcios intermunicipais; 
h) Alteração da denominação de ruas, avenidas, praças e logradouros públicos; 
V – expedir decretos legislativos quanto a assuntos de sua competência privativa, 
notadamente nos casos de: 
a) Cassação do mandato do Prefeito ou de Vereador; 
b) Aprovação ou rejeição das contas do Executivo; 
c) Concessão de licença ao Prefeito, Vice-Prefeito, nos casos previstos em lei; 
d) Consentimento para ausentar-se ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do Município 

pelo prazo fixado em lei; 



e) Atribuição de título de cidadão honorário a pessoas que, reconhecidamente, tenham 
prestado relevantes serviços à comunidade; 

f) Fixação ou atualização dos subsídios dos Agentes Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito 
e de verba e representação na forma da lei; 

g) Constituição de Comissão Processante; 
h) Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito; 
i) Delegação ao Prefeito para elaboração legislativa. 
VI – expedir resoluções sobre assuntos de sua economia interna, mormente quanto aos 
seguintes assuntos: 
a) Alteração do Regimento Interno; 
b) Destituição de membro da Mesa; 
c) Julgamento de recursos de sua competência, nos casos previstos na Lei Orgânica  do 

Município ou neste Regimento Interno; 
d) Constituição de Comissão Especial. 
VII – processar e julgar o Prefeito, Vice-Prefeito ou vereador pela prática de infração 
político-administrativa; 
VIII – solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos de administração quando delas 
careça; 
IX – convocar o Prefeito e seus auxiliares diretos para explicações perante o Plenário sobre 
matérias sujeitas à fiscalização da Câmara, sempre que o exigir o interesse público; 
X – eleger a Mesa e as Comissões Permanentes e destituir os seus membros nos casos e na 
forma previstos neste Regimento; 
XI – dispor sobre a realização de sessões sigilosas, nos casos concertos. 

CAPÍTULO III 
Das Comissões 

SEÇÃO I 
Da Finalidade das Comissões e de suas Modalidades 

 
Art. 29 – As Comissões são órgãos técnicos compostos de 3 (três) vereadores com a 
finalidade de examinar matéria em tramitação na Câmara e emitir parecer sobre a mesma, 
ou de proceder a estudos sobre assuntos de natureza essencial, ou ainda, de investigar fatos 
determinados de interesse da Administração. 
Art. 30 – O parecer do relator da comissão será válido se houver concordância da maioria 
de seus membros; não havendo aprovação, será redistribuído a um dos membros que 
preferiu voto vencedor para elaborar novo parecer. 
Art. 31 – As Comissões da Câmara são Permanentes, Especiais, Parlamentar de Inquérito 
e de Representação. 
Art. 32 – As Comissões Permanentes incumbe estudar as proposições e assuntos 
distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles sua opinião para orientação do Plenário. 
Parágrafo Único – As Comissões Permanentes são determinadas na Lei Orgânica. 



Art. 33 – As Comissões Especiais destinadas a proceder a estudo de assuntos de especial 
interesse do legislativo, terão sua finalidade especificada na resolução que as constituir, a 
qual indicará também o prazo para apresentarem o relatório de seus trabalhos. 
Art. 34 – A Câmara poderá constituir Comissões Parlamentares de Inquérito, com a 
finalidade de apurar irregularidades administrativas do Executivo, da Administração 
indireta e da própria Câmara, não podendo, porém serem criadas novas Comissões de 
Inquérito quando pelo menos se acharem em funcionamento. 
Parágrafo Único – As denúncias sobre irregularidades e a indicação das provas deverão 
constar do requerimento que solicitar a constituição de Comissão de Inquérito. 
Art. 35 – A Câmara constituirá Comissão Processante para fim de apurar a prática de 
infração político-administrativa do Prefeito ou de Vereador, observado o disposto na 
legislação aplicável. 
Art. 36 – As Comissões de Representação serão constituídas para representar a Câmara em 
atos externos de caráter cívico ou cultural, dentro ou fora do território do Município. 

SEÇÃO II 
Da Formação das Comissões e suas Modificações 

 
Art. 37 – Poderão participar dos trabalhos das Comissões, como membros credenciados e 
sem direito a voto, técnicos de reconhecida competência ou representantes de entidades 
idôneas, que tenham legítimo interesse no esclarecimento de assunto submetido à 
apreciação das mesmas. 
§ 1º - Essa credencial será outorgada pelo Presidente da Comissão, por iniciativa própria 
ou por deliberação da maioria de seus membros. 
§ 2º - Por motivo justificado, o Presidente da Comissão, poderá determinar que a 
contribuição dos membros credenciados seja efetuada por escrito. 
Art. 38 – Os membros das Comissões Permanentes serão eleitos na sessão seguinte à da 
eleição da Mesa, por um período de 2 (dois) anos, mediante escrutínio público. 
§ 1º - Far-se-á votação separada para cada Comissão, através de cédulas impressas, 
datilografadas ou manuscritas, assinadas pelos votantes, com indicação dos nomes dos 
votados. 
§ 2º - Os Secretários somente poderão participar de Comissão Permanente quando não seja 
de outra forma possível compô-la adequadamente. 
Art. 39 – As Comissões Especiais serão constituídas mediante requerimento fundamentado 
por pelo menos 1-3 dos membros da Câmara, aprovado através de resolução pelo Plenário, 
sendo compostas de 3 (três) vereadores. 
§ 1º - A Comissão Especial relatará suas conclusões ao Plenário, sob a forma de parecer 
fundamentado e, se houver que propor medidas, oferecerá projeto de resolução. 
§ 2º - A Comissão Especial extinguir-se-á findo o prazo de sua duração indicado na 
resolução que a constituiu, haja ou não concluído os seus trabalhos. 
Art. 40 – As Comissões Parlamentares de Inquérito aplica-se o disposto no artigo anterior. 



§ 1º - A Comissão Parlamentar de Inquérito poderá examinar documentos municipais, ouvir 
testemunhas e solicitar, através da Mesa da Câmara, as informações necessárias ao Prefeito 
ou a dirigente da entidade de administração indireta. 
§ 2º - Mediante o relatório da Comissão, o Plenário decidirá sobre as providências cabíveis, 
no âmbito político-administrativo, através de decreto legislativo aprovado pelo menos por 
2-3 (dois terços) dos vereadores presentes. 
§ 3º - Deliberará ainda o plenário sobre a convivência do envio de cópias de peças de 
inquérito à justiça, com vistas à aplicação de sanções civis ou penais aos responsáveis pelos 
atos objeto da investigação. 
Art. 41 – Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso não compareçam 
a 3 (três) reuniões consecutivas ordinárias, ou 5 (cinco) intercaladas da respectiva comissão, 
salvo motivo de força maior comprovado.. 
§ 1º - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer vereador, dirigida ao 
Presidente da Câmara que, após comprovar a autenticidade da denúncia, declarará vago o 
cargo. 
§ 2º - Do ato do Presidente caberá recurso para o Plenário, no prazo de 3 (três) dias. 

SEÇÃO III 
Do Funcionamento das Comissões Permanentes 

 
Art. 42 – As Comissões Permanentes, logo que constituídas, reunir-se-ão para prefixar os 
dias e horas em que se reunirão ordinariamente. 
Art. 43 – As Comissões Permanentes poderão reunir-se extraordinariamente sempre que, 
necessários presentes pelo menos 2-3 (dois terços) de seus membros, devendo, para tanto, 
ser convocadas pelo respectivo Presidente no curso de reunião ordinária da Comissão. 
Art. 44 – É de 10 (dez) dias o prazo para qualquer comissão permanente se pronunciar, a 
contar da data do recebimento da matéria pelo seu Presidente. 
§ 1º - O prazo a que se refere este artigo será de 20 (vinte) dias em se tratando de proposta 
orçamentária, do processo de prestação de contas do Executivo e será de 30 (trinta) dias 
quando se tratar de projeto de codificação. 
§ 2º - O prazo a que se refere este artigo é reduzido pela metade, quando se tratar de matéria 
colocada em regime de urgência e de emendas e subemendas apresentadas à Mesa e 
aprovadas pelo Plenário. 
Art. 45 – Poderá as Comissões solicitar à Mesa a requisição ao Prefeito, de informações 
que julgarem necessárias, desde que se refiram a proposições sob a sua apreciação, caso 
em que o prazo para a emissão de parecer ficará automaticamente prorrogado por tantos 
dias quantos restarem para o seu esgotamento. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que as comissões, 
atendendo à natureza do assunto, solicitem assessoramento externo de qualquer tipo, 
inclusive a instituição oficial ou não oficial. 
Art. 46 – As comissões permanentes deliberarão, por maioria de votos, sobre o 
pronunciamento do relator, o qual, se aprovado, prevalecerá como parecer. 



§ 1º - Se forem rejeitadas as conclusões do relator, o parecer consistirá da manifestação em 
contrário, assinando- o relator como vencido. 
§ 2º - O membro da comissão que concordar com o relator, colocará ao pé do 
pronunciamento daquele a expressão “de acordo”, em seguida de sua assinatura. 
§ 3º - A aquiescência às conclusões do relator poderá ser parcial, ou por fundamento 
diverso, hipótese em que o membro de comissão que a manifestar usará a expressão “de 
acordo”, com restrições. 
§ 4º - O parecer da comissão poderá sugerir substitutivo à proposição, ou emendas à mesma. 
§ 5º - O parecer da comissão deverá ser assinado por todos os seus membros, sem prejuízo 
da apresentação do voto vencido em separado, quando o requeira o seu autor ao presidente 
da comissão e este defira o requerimento. 
Art. 47 – Qualquer vereador ou comissão poderá requerer, por escrito, ao plenário, a 
audiência da comissão a que a proposição não tenha sido previamente distribuída, devendo 
fundamentar detidamente o requerimento. 
Art. 48 – Somente serão dispensados os pareceres das comissões, por deliberação do 
Plenário, mediante requerimento escrito de vereador ou solicitação do presidente da 
Câmara por despacho nos autos, quando se tratar de proposição colocada em regime de 
urgência. 

SEÇÃO IV 
Da Competência das Comissões Permanentes 

 
Art. 49 – Compete à Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, manifestarem-se sobre 
todos os assuntos entregues à sua apreciação nos aspectos constitucional, legal ou jurídico. 
Parágrafo Único – É obrigatória a audiência da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça em todos os projetos de lei, decreto legislativo e resolução que tramitarem pela 
Câmara. 
Art. 50 – Compete à Comissão de Orçamento e Finanças, opinar obrigatoriamente, sobre 
todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de: 
I – proposta orçamentária; 
II – orçamento plurianual; 
III – proposições referentes a matérias tributárias, abertura de créditos, empréstimos 
públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, 
acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito e ao patrimônio 
público municipal; 
IV – proposições que fixem ou aumentem os vencimentos do funcionalismo e que fixem 
ou atualizem os subsídios do prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores e verba de 
representação. 
Art. 51 – Quando se tratar de veto, somente se pronunciará a Comissão de Constituição, 
Legislação e Justiça, salvo se esta solicitar a audiência de outra Comissão, com a qual 
poderá reunir-se em conjunto. 



Art. 52 – Somente a Comissão de Finanças e Orçamento, será distribuída a proposta 
orçamentária e o processo referente às contas do Executivo, acompanhado do parecer 
prévio correspondente, sendo-lhe vedado solicitar a audiência de outra Comissão. 

 
 
 
 

TÍTULO III 
Dos Vereadores 
CAPÍTULO I 

Do Exercício do Mandato 
 
Art. 53 – Os vereadores são agentes políticos investidos de mandato legislativo municipal, 
para uma legislatura de 4 (quatro) anos, eleitos pelo sistema partidário e de representação 
proporcional, por voto secreto e direto. 
Art. 54 – É assegurado ao vereador: 
I – participar de todas as discussões e votar nas deliberações do Plenário, salvo quando tiver 
interesse na matéria, direta ou indiretamente; 
II – votar na eleição da Mesa e das Comissões Permanentes; 
III – apresentar proposições e sugerir medidas que visem ao interesse coletivo, ressalvadas 
as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo; 
IV – concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões; 
V – usar da palavra em defesa das proposições apresentadas, que visem ao interesse do 
município em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse público. 
Art. 55 – O vereador é inviolável por suas opiniões emitidas por votos, pareceres e 
discussões pertinentes ao exercício do mandato. 
Art. 56 – São deveres dos vereadores, entre outros: 
I – investido no mandato, não incorrer em incompatibilidade prevista na Constituição 
Federal e Estadual ou na Lei Orgânica Municipal; 
II – observar as determinações legais relativas ao exercício do mandato; 
III – desempenhar fielmente o mandato político, atendendo ao interesse público e às 
diretrizes partidárias; 
IV – exercer a contento, o cargo que lhe seja conferido na Mesa ou em Comissão; 
V – comparecer às sessões pontualmente, salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado, e participar das votações, salvo quando se encontre impedido; 
VI – manter o decoro parlamentar; 
VII – conhecer e observar o Regimento Interno. 
Art. 57 – Sempre que vereador cometer, dentro do recinto da Câmara, excesso que deva ser 
reprimido, o Presidente conhecerá do fato e tomará as providências seguintes, conforme a 
gravidade: 
I – advertência em Plenário; 
II – cassação da palavra; 



III – determinação para retirar-se do Plenário; 
IV – suspensão da sessão, para entendimento com a Presidência; 
V – proposta de cassação de mandato, de acordo com a legislação vigente. 

 
 
 
 

CAPÍTULO II 
Da Interrupção e da Suspensão  

Do Exercício da Vereança e das Vagas 
 

Art. 58 – O Vereador poderá licenciar-se, mediante requerimento dirigido à Presidência: 
I – por moléstia devidamente comprovada por atestado médico oficial; 
II – para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou do interesse público fora 
do território do Município, com autorização do Plenário; 
III – para tratar de interesses particulares, por período igual ou superior a 120 (cento e vinte) 
dias, com autorização do Plenário. 
IV – para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Municipal ou equivalente, com 
autorização do Plenário. 
Art. 59 – As vagas na Câmara dar-se-ão por extinção ou cassação do mandato do vereador. 
§ 1º - A extinção se verifica pela morte, renúncia, falta de posse no prazo legal ou 
regimental, perda ou suspensão dos direitos políticos, ou por qualquer outra causa legal 
hábil. 
§ 2º - A cassação dar-se-á por deliberação do Plenário, nos casos e na forma previstos na 
legislação vigente. 
Art. 60 – A extinção do mandato se torna efetiva pela declaração do ato ou fato extintivo 
pelo Presidente, que a fará constar da ata: a perda do mandato se torna efetiva a partir do 
decreto legislativo de cassação do mandato, promulgado pelo Presidente e devidamente 
publicado. 
Art. 61 – A renúncia do Vereador far-se-á por ofício dirigido à Câmara, reputando-se aberta 
a vaga a partir da sua protocolação. 

CAPÍTULO III 
Das Incompatibilidades e Impedimentos 

 
Art. 63 – A remuneração dos vereadores será fixada e atualizada na forma e nas épocas 
previstas na Constituição Federal, leis complementares do Município, obedecidos os 
limites ali indicados. 
Parágrafo Único – No recesso, a remuneração dos vereadores será integral. 
Art. 64 – Ao Vereador em viagem a serviço da Câmara para fora do Município, é 
assegurado o ressarcimento dos gastos com locomoção, alojamento e alimentação, exigida 
a comprovação de despesas, sempre que possível. 

TÍTULO IV 



Dos Projetos, das Proposições e da sua Tramitação 
CAPÍTULO I 

Das Modalidades 
 

Art. 65 – Projetos e Proposições são todas as matérias sujeitas à deliberação do Plenário, 
quaisquer que sejam o seu objeto. 
Art. 66 – São modalidades de projeto e Proposições: 
I – os projetos de lei; 
II – os projetos de decreto legislativo; 
III – os projetos de resolução; 
IV – os projetos substitutivos; 
V – as emendas e subemendas; 
VI – os vetos; 
VII – as indicações; 
VIII – os requerimentos; 
IX – os recursos; 
X – as representações. 

CAPÍTULO II 
Das Proposições em Espécie 

 
Art. 67 – A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer vereador, à Mesa da Câmara, às 
Comissões Permanentes e ao Prefeito ressalvadas os casos de iniciativa exclusiva do 
Executivo e do Legislativo, conforme determinação constitucional, ou deste Regimento 
Interno. 
Art. 68 – São requisitos dos projetos: 
I – ementa de seu objetivo; 
II – conter tão somente a enunciação da vontade legislativa; 
III – divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV – menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
V – assinatura do autor; 
VI – justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 
fundamentam a adoção da medida proposta. 
Art. 69 – Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou decreto legislativo apresentado por 
um Vereador ou Comissão para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto. 
Art. 70 – Emenda é a proposição apresentada como acessório de outra. 
§ 1º - As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas. 
§ 2º - Emenda supressiva é a proposição que manda suprimir qualquer parte de outra. 
§ 3º - Emenda substitutiva é a proposição que deve ser colocada em lugar de outra. 
§ 4º - Emenda aditiva é a proposição que deve ser acrescentada a outra. 
§ 5º - Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a redação de outra. 
§ 6º - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda. 



Art. 71 – Veto é a oposição formal e justificada do Prefeito a projeto de lei aprovado pela 
Câmara, por considerá-lo inconstitucional, ilegal, ou contrário ao interesse público. 
Art. 72 – Relatório de Comissão Especial é o pronunciamento escrito por esta elaborado, 
que encerra as suas conclusões sobre o assunto que motivou a sua constituição. 
Parágrafo Único - Quando as conclusões de Comissões Especiais indicarem a tomada de 
medidas legislativas, o relatório poderá se acompanhar de projeto de lei, decreto legislativo 
ou resolução, salvo se tratar de matéria de iniciativa reservada ao Prefeito. 
Art. 73 – Indicação é a proposição escrita pela qual o vereador sugere medidas de interesse 
público aos poderes competentes. 
Art. 74 – Requerimento é todo pedido verbal ou escrito de vereador ou de Comissão, feito 
ao Presidente da Câmara, ou por seu intermédio, sobre assunto do Expediente ou da Ordem 
do Dia, ou de interesse pessoal do vereador.  
Art. 75 – Recurso é toda petição de vereador ao Plenário contra ato do Presidente, nos casos 
expressamente previstos neste Regimento Interno.  
Art. 76 – Representação é a exposição escrita e circunstanciada de vereador ao Presidente 
da Câmara, visando à destituição de membro de Comissão Permanente, ou ao Plenário, 
visando à destituição de membro da Mesa, nos casos previstos neste Regimento. 
Parágrafo Único – Para efeitos regimentais, equipara-se à representação a denúncia contra 
o Prefeito ou Vereador, sob a acusação de prática ilícita político-administrativo.  
Art. 77 – Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu primeiro 
signatário. 

CAPÍTULO III 
Da Tramitação das Proposições 

 
Art. 78 – Quando a proposição consistir em projeto de lei, de decreto legislativo, de 
resolução ou projeto substitutivo, uma vez lido pelo Secretário durante o Expediente, será 
pelo Presidente encaminhada às Comissões competentes para os pareceres técnicos. 
Art. 79 – Sempre que o Prefeito vetar, no todo ou em parte, determinada proposição 
aprovada pela Câmara, comunicando o veto a esta, a matéria será incontinente encaminhada 
à Comissão de Legislação, Constituição e Justiça. 
Art. 80 – Os requerimentos de interessados não vereadores, serão lidos no Expediente e 
debatidos pelo Plenário na Sessão. 
Art. 81 – As representações de outras edilidades, solicitando a manifestação da Câmara 
sobre qualquer assunto, serão encaminhadas às Comissões competentes, 
independentemente do conhecimento do Plenário. 
Art. 82 – Durante os debates, na Ordem do Dia, poderão ser apresentados requerimentos 
que se refiram estritamente ao assunto discutido. Esses requerimentos estarão sujeitos à 
deliberação do Plenário, admitindo-se, entretanto, encaminhamento de votação pelo 
proponente e pelos líderes partidários. 
Art. 83 – Os recursos contra atos do Presidente da Câmara serão interpostos dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias, contados da data da ciência da decisão por simples petição e distribuídos 



à Comissão de Legislação, Constituição e Justiça, que emitirá parecer acompanhado de 
Projeto de Resolução. 
§ 1º - Apresentado o parecer, com o projeto de Resolução, acolhendo ou delegando o 
recurso, será o mesmo submetido a uma única discussão e votação na Ordem do Dia da 
primeira sessão ordinária que se realizar, após a sua leitura ao Plenário. 
§ 2º - Aprovado o recurso, o Presidente deverá observar a decisão soberana do Plenário e 
cumpri-la fielmente, sob pena de sujeitar-se a processo de destituição. 
§ 3º - Rejeitado o recurso, a decisão do Presidente será integralmente mantida. 
Art. 84 – As proposições poderão tramitar em regime de urgência. 
§ 1º - O regime de urgência especial implica a dispensa de exigências regimentais, exceto 
“quorum” e pareceres obrigatórios, e assegura à proposição, inclusão, com prioridade, na 
Ordem do Dia. 
§ 2º - O regime de urgência simples implica a impossibilidade de adiamento de apreciação 
da matéria e exclui os pedidos de visto e de audiência de comissão a que não esteja afeto o 
assunto, assegurando à proposição, inclusão, em segunda prioridade, na Ordem do Dia. 
Art. 85 – A concessão de urgência especial dependerá de assentimento do Plenário, 
mediante provocação por escrito, da Mesa ou de Comissão quando autores de proposição 
em assunto de sua competência privativa ou especializada, ou ainda por proposta de pelo 
menos 2-3 (dois terços) dos membros da edilidade. 
§ 1º - O Plenário somente concederá a urgência especial quando a proposição, por seus 
objetivos, exija apreciação pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eficácia. 
§ 2º - Concedida a urgência especial para projeto ainda sem parecer, será feito o 
levantamento da sessão, para que se pronunciem as Comissões competentes em conjunto, 
imediatamente, após o que o projeto será colocado na Ordem do Dia da própria sessão. 
§ 3º - Caso não seja possível obter-se de imediato o parecer conjunto das Comissões 
competentes, o projeto passará a tramitar no regime de urgência simples. 
Art. 86 – O regime de urgência simples será concedido pelo Plenário por requerimento de 
qualquer vereador, quando se tratar de matéria de relevante interesse público ou de 
requerimento escrito que exige, por sua natureza, a pronta deliberação do Plenário. 
Parágrafo Único – Serão incluídas no regime de urgência simples, independentemente de 
manifestação do plenário, as seguintes matérias: 
I – a proposta orçamentária, a partir do escoamento de metade do prazo de que disponha o 
Legislativo para apreciá-la; 
II – os projetos de lei do Executivo sujeitos à apreciação em prazo certo, a partir das 3 (três) 
últimas sessões que se realizem no intercurso daquele; 
III – o veto, quando escoadas 2-3 (duas terças) partes do prazo para sua apreciação. 
Art. 87 – Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento de 
qualquer proposição, já estando vencidos os prazos regimentais, o Presidente fará 
reconstruir o respectivo processo e determinará a sua tramitação, ouvida a Mesa. 

TÍTULO V 
Das Sessões da Câmara 

CAPÍTULO I 



Das Sessões em Geral 
 

Art. 88 – As sessões da Câmara serão ordinárias, extraordinárias ou solenes, asseguradas o 
acesso às mesmas do Público em geral. 
§ 1º - Para assegurar-se a publicidade às Sessões da Câmara, publicar-se-á a pauta e o 
resumo dos seus trabalhos na portaria da Câmara. 
§ 2º - Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara, na parte do recinto reservado 
ao público, desde que: 
I – apresente-se convenientemente trajado; 
II – não porte arma; 
III – conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
IV – não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa em Plenário; 
V – atenda às determinações do Presidente. 
§ 3º - O Presidente determinará a retirada do assistente que se conduza de forma a perturbar 
os trabalhos e evacuará o recinto sempre que julgar necessário. 
Art. 89 – As sessões ordinárias serão públicas, realizando-se aos sábados, com duração de 
2 (duas) horas, das 9:00 às 11:00 horas. 
§ 1º - A prorrogação das sessões ordinárias poderá ser determinada pelo Plenário, por 
proposta do Presidente ou a requerimento verbal do vereador, pelo tempo estritamente 
necessário. 
§ 2º - O tempo de prorrogação será previamente estipulado no requerimento, e somente será 
apreciado se apresentado até 10 (dez) minutos antes do encerramento da Ordem do Dia. 
§ 3º - Antes de escoar-se a prorrogação autorizada, o Plenário poderá prorrogá-la à sua vez, 
obedecido no que couber, o disposto no parágrafo anterior, devendo o novo requerimento 
ser oferecido até 5 (cinco) minutos antes do término daquela. 
§ 4º - Havendo 2 (dois) ou mais pedidos simultâneos de prorrogação, será votado o que 
visar menor prazo, prejudicados os demais. 
Art. 90 – As sessões extraordinárias realizar-se-ão em qualquer dia da semana e a qualquer 
hora, e no período de recesso, inclusive domingos e feriados, ou após as sessões ordinárias. 
§ 1º - Somente se realizarão sessões extraordinárias quando se tratar de matéria altamente 
relevante e urgente, entre as quais se incluem a proposta orçamentária, o veto e quaisquer 
projetos de lei do Executivo formulados com solicitação de prazo. 
§ 2º - A duração e a prorrogação de sessão extraordinária regem-se pelo disposto no art. 89 
e parágrafo, no que couber. 
Art. 91 – As sessões solenes realizar-se-ão a qualquer dia e hora, para fim específico, 
sempre relacionado com assuntos cívicos e culturais, não havendo prefixação de sua 
duração. 
Parágrafo Único – As sessões solenes poderão realizar-se em qualquer local seguro e 
acessível, a critério da Mesa. 
Art. 92 – A Câmara poderá realizar sessões secretas, por deliberação tomada pela maioria 
de 2-3 (dois terços) de seus membros, para tratar de assuntos de sua economia interna, 
quando seja o sigilo necessário à preservação do decoro parlamentar. 



Parágrafo Único - Deliberada a realização de sessão secreta, ainda que para realizá-la se 
deva interromper a sessão pública, o Presidente determinará a retirada do recinto e de suas 
dependências, dos assistentes, dos funcionários da Câmara. 
Art. 93 – A Câmara observará o recesso legislativo determinado na Lei Orgânica 
Municipal. 
Parágrafo Único – Nos períodos de recesso legislativo, a Câmara poderá reunir-se em  
sessão legislativa extraordinária quando regularmente convocada pelo Prefeito, para 
apreciar matéria de interesse público relevante e urgente. 
Art. 94 – A Câmara somente se reunirá quando tenha comparecido à sessão, a maioria dos 
vereadores que a compõem. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo não se aplica às sessões solenes, que se realizarão 
com qualquer número de vereadores presentes. 
Art. 95 – Durante as sessões, somente os vereadores e convidados especiais poderão 
permanecer na parte do recinto do Plenário que lhes é destinada. 
§ 1º - A convite da Presidência, ou por sugestão de qualquer vereador, poderão se localizar 
nesta parte, para assistir à sessão, as autoridades públicas federais, estaduais ou municipais 
presentes ou personalidades que estejam sendo homenageadas. 
§ 2º - Os visitantes recebidos em Plenário em dias de sessão poderão usar da palavra para 
agradecer a saudação que lhes seja feita pelo Legislativo. 
Art. 96 – De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos, contendo sucintamente 
os assuntos tratados, a fim de ser submetida ao Plenário. 
§ 1º - As proposições e documentos apresentados em sessão serão indicados na ata somente 
com a menção do objeto a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral 
aprovado pelo Plenário. 
§ 2º - A ata da sessão secreta será lavrada pelo Secretário, e, lida e aprovada na mesma 
sessão, será lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubricado pela Mesa e somente poderá 
ser reaberta em outra sessão igualmente secreta por deliberação do Plenário, a requerimento 
da Mesa ou de 1-3 (um terço) dos vereadores. 
§ 3º - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e submetida à aprovação na 
própria sessão, com qualquer número, antes de seu encerramento. 

CAPÍTULO II 
Das Sessões Ordinárias 

 
Art. 97 – As sessões ordinárias compõem-se de duas partes: o Expediente e a Ordem do 
Dia. 
Art. 98 – À hora do início dos trabalhos, feita a chamada dos vereadores pelo 1º Secretário, 
o Presidente, havendo número legal, declarará aberta a sessão. 
Parágrafo Único – Não havendo número legal, o Presidente ou eventual aguardará durante 
15 (quinze) minutos que aquele se complete e, caso assim não ocorra, fará lavrar ata 
sintética pelo Secretário efetivo ou ad hoc, com o registro dos nomes dos vereadores 
presentes, declarando, em seguida, prejudicada a realização de sessão. 
Art. 99 – Havendo número legal, a sessão iniciará com o Expediente. 



Art. 100 – A ata da sessão anterior ficará à disposição dos vereadores, para verificação, 48 
(quarenta e oito) horas antes da sessão seguinte; ao iniciar-se esta, o Presidente colocará a 
ata em discussão e, não sendo retificada ou impugnada, será considerada aprovada, 
independentemente de votação. 
§ 1º - Qualquer vereador poderá requerer a leitura da ata no todo ou em parte, mediante 
aprovação do requerimento pela maioria dos vereadores presentes, para efeito de mera 
retificação. 
§ 2º - Se o pedido de retificação não for contestado pelo 1º Secretário, a ata será considerada 
aprovada, com a retificação; caso contrário, o Plenário deliberará a respeito. 
§ 3º - Levantada a impugnação sobre os termos da ata, o Plenário deliberará a respeito; 
aceita a impugnação, será lavrada nova ata. 
§ 4º - Aprovada a ata, será assinada pelo Presidente e pelo 1º Secretário. 
§ 5º - Não poderá impugnar a ata vereador ausente à sessão a que a mesma se refira. 
Art. 101 – Após a aprovação da ata, o Presidente determinará ao Secretário a leitura da 
matéria do Expediente, obedecendo à seguinte ordem: 
I – expedientes oriundos do Prefeito; 
II – expedientes oriundos de diversos; 
III – expedientes apresentados pelos vereadores. 
Art. 102 – Na leitura das matérias pelo Secretário, obedecer-se-á à seguinte ordem: 
I – projetos de lei; 
II – projetos de decreto legislativo; 
III – projetos de resolução; 
IV – requerimentos; 
V – indicações; 
VI – pareceres das comissões; 
VII – recursos; 
VIII – outras matérias. 
Parágrafo Único - Dos documentos apresentados no Expediente, serão oferecidas cópias 
aos vereadores quando solicitadas pelos mesmos ao Presidente da Câmara. 
Art. 103 – Finda à hora do Expediente, por se ter esgotado o tempo, ou por falta de oradores, 
passar-se-á à matéria constante da Ordem do Dia. 
§ 1º - Para a Ordem do Dia, far-se-á verificação de presença e a sessão somente prosseguirá 
se estiver presente a maioria dos vereadores. 
§ 2º - Não se verificando o “quorum” regimental, o Presidente aguardará por 15 (quinze) 
minutos, como tolerância, antes de declarar encerrada a sessão. 
Art. 104 – Nenhuma proposição poderá ser posta em discussão, sem que tenha sido incluída 
na Ordem do Dia regularmente publicada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas do início das sessões. 
Parágrafo Único – Nas sessões em que deva ser apreciada a proposta orçamentária, 
nenhuma outra matéria figurará na Ordem do Dia. 
Art. 105 – A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá aos seguintes critérios 
preferenciais: 



I – matérias em regime de urgência especial; 
II – matérias em regime de urgência simples; 
III – vetos; 
IV – matérias em redação final; 
V – matérias em discussão única; 
VI – matérias em segunda discussão; 
VII – matérias em primeira discussão; 
VIII – recursos; 
IX – demais proposições. 
Parágrafo Único – As matérias, pela Ordem de preferência, figurarão na pauta, observada 
a ordem cronológica de sua apresentação entre aquelas da mesma classificação. 
Art. 106 – O Secretário procederá à leitura do que se houver de discutir e votar, a qual 
poderá ser dispensada a requerimento verbal de qualquer vereador, com aprovação do 
Plenário. 
Art. 107 – Esgotada a Ordem do Dia, anunciará o Presidente, sempre que possível, a Ordem 
do Dia da sessão seguinte, fazendo distribuir resumo da mesma aos vereadores e, se ainda 
houver tempo, em seguida, concederá a palavra, apara Explicação Pessoal, aos que a 
tenham solicitado, durante a sessão, ao Secretário, observados a procedência da inscrição e 
o prazo regimental. 
Art. 108 – Não havendo mais oradores para falar em Explicação Pessoal, ou se ainda 
houver, achar-se, porém, esgotado o tempo regimental, o Presidente declarará encerrada a 
sessão. 

CAPÍTULO III 
Das Sessões Extraordinárias 

 
Art. 109 – As sessões extraordinárias serão convocadas na forma prevista na Lei Orgânica 
Municipal, mediante comunicação escrita aos vereadores, com a antecedência de 2 (dois) 
dias e a afixação de edital na porta do edifício da Câmara, que poderá ser reproduzido pela 
imprensa local. 
Parágrafo Único – Sempre que possível, a convocação far-se-á em sessão, caso em que será 
feita comunicação escrita apenas aos ausentes à mesma. 
Art. 110 – Aplicar-se-ão, no mais, às sessões extraordinárias, no que couber às disposições 
atinentes às sessões ordinárias. 

CAPÍTULO IV 
Das Sessões Solenes 

 
Art. 111 – As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente da Câmara, através de aviso 
por escrito que indicará a finalidade da reunião. 
§ 1º - Nas sessões solenes não haverá Expediente, nem Ordem do Dia formal, dispensadas  
leitura da ata e a verificação de presença. 
§ 2º - Não haverá tempo predeterminado para o encerramento de sessão solene. 



§ 3º - Nas sessões solenes, somente poderão usar da palavra, além do Presidente da Câmara, 
o líder partidário ou o Vereador pelo mesmo designado, o vereador que for indicado pelo 
Plenário como orador oficial da cerimônia e as pessoas homenageadas. 

TÍTULO VI 
Das Discussões e Deliberações 

CAPÍTULO I 
Das Discussões 

 
Art. 112 – Discussão é o debate de proposição figurante na Ordem do Dia pelo Plenário, 
antes de se passar à deliberação sobre a mesma. 
§ 1º - O Presidente declarará prejudicada a discussão: 
I – de qualquer projeto com objeto idêntico ao do outro que já tenha sido aprovado antes, 
ou rejeitado na mesma sessão legislativa, excetuando-se, nesta última hipótese, o projeto 
de iniciativa do Executivo ou subscrito pela maioria absoluta dos membros do Legislativo; 
II – da proposição original, quando tiver substitutivo aprovado; 
III – de emenda ou subemenda idêntica a outra já aprovada ou rejeitada; 
IV – de requerimento repetitivo; 
Art. 113 – A discussão da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser efetuada com 
a presença da maioria dos membros da Câmara. 
Art. 114 – Terão uma única discussão e votação as propostas e projetos, salvo entendimento 
do legislativo expresso no contrato. 
Art. 115 – Na primeira discussão debater-se-á, separadamente, artigo por artigo do projeto; 
na segunda discussão, debater-se-á o projeto em bloco. 
Art. 116 – Sempre que a pauta dos trabalhos incluírem mais de uma proposição sobre o 
mesmo assunto, a discussão obedecerá à ordem cronológica de apresentação. 
Parágrafo Único – O disposto neste artigo não se aplica a projeto substitutivo do mesmo 
autor da proposição originária, o qual preferirá a esta. 
Art. 117 – O adiamento da discussão de qualquer proposição dependerá da deliberação do 
Plenário e somente poderá ser proposto antes de iniciar-se a mesma. 
§ 1º - O adiamento aprovado será sempre por tempo determinado. 
§ 2º - Não se concederá adiamento de matéria que se ache em regime de urgência especial 
ou simples. 
§ 3º - O adiamento poderá ser motivado por pedido de vista, caso em que, se houver mais 
de um, a vista será sucessiva para cada um dos requerentes. 
Art. 118 – O encerramento da discussão de qualquer proposição dar-se-á pela ausência de 
oradores, pelo decurso dos prazos regimentais ou por requerimento aprovado pelo Plenário. 

 
 
 
 

CAPÍTULO II 
Da Disciplina dos Debates 



 
Art. 119 – Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo ao vereador 
atender às seguintes determinações regimentais: 
I – dirigir-se ao Presidente ou à Câmara, voltado para a Mesa, salvo quando responder a 
parte; 
II – não usar da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do Presidente; 
III – referir-se ou dirigir-se a outro vereador pelo tratamento de Excelência. 
Art. 120 – O vereador a que for dada a palavra deverá, inicialmente, declarar a que título 
se pronuncia e não poderá: 
I – usar da palavra com finalidade diferente do motivo alegado para solicitá-la; 
II – desviar-se da matéria em debate; 
III – falar sobre matéria vencida; 
IV – usar da linguagem imprópria; 
V – ultrapassar o prazo que lhe competir; 
VI – deixar de atender às advertências do Presidente. 
Art. 121 – O vereador somente usará da palavra: 
I – no Expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se 
achar regularmente inscrito; 
II – para discutir matéria em debate, encaminhar votação ou justificar o seu voto; 
III – para apartear, na forma regimental; 
IV – para explicação pessoal; 
V – para levantar questão de ordem ou pedir esclarecimento à Mesa; 
VI – para apresentar requerimento verbal de qualquer natureza; 
VII – quando for designado para saudar qualquer visitante ilustre. 
Art. 122 – O Presidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer 
vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes casos: 
I – para leitura de requerimento de urgência; 
II – para comunicação importante à Câmara; 
III – para recepção de visitantes; 
IV – para votação de requerimento de prorrogação da sessão; 
V – para atender ao pedido da palavra “pela ordem”, sobre questão regimental. 
Art. 123 – Quando mais de 1 (um) vereador solicitar a palavra simultaneamente, o 
Presidente concedê-la-á na seguinte ordem: 
I – ao autor da proposição em debate; 
II – ao relator do parecer em apreciação; 
III – ao autor da emenda; 
IV – alternadamente, a quem seja pró ou contra a matéria em debate. 
Art. 124 – Para o aparte, ou interrupção do orador por outro, para indignação ou comentário 
relativamente à matéria em debate, observar-se-á o seguinte: 
I – o aparte deverá ser expresso em termos corteses e não poderá exceder a 3 (três) minutos; 
II – não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença expressa do orador; 



III – não é permitido apartear ao Presidente nem ao orador que fala “pela ordem”, em 
Explicação Pessoal, para encaminhamento de votação ou para declaração de voto. 
Parágrafo Único – Quando o orador negar o direito de apartear, não lhe será permitido 
dirigir-se, diretamente, aos vereadores presentes. 

 
CAPÍTULO III 
Das Votações 

 
Art. 125 – As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria simples de votos, sempre 
que não se exija a maioria absoluta ou a maioria de 2-3 (dois terços), conforme as 
determinações constitucionais, legais ou regimentais aplicáveis em cada caso. 
Parágrafo Único – Para efeito de “quorum” computar-se-á a presença de vereador impedido 
de votar. 
Art. 126 – A deliberação se realiza através da votação. 
Parágrafo Único – Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação, a partir do 
momento em que o Presidente declarar encerrada a discussão. 
Art. 127 – O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, salvo a eleição dos 
membros da Mesa. 
Parágrafo Único – Nenhuma proposição de conteúdo normativo poderá ser objeto de 
deliberação durante sessão secreta. 
Art. 128 – Os processos de votação são 2 (dois): simbólico e nominal. 
§ 1º - O processo simbólico consiste na simples contagem de votos a favor ou contra a 
proposição, mediante convite do Presidente aos vereadores para que permaneçam sentados 
ou se levantem respectivamente. 
§ 2º - O processo nominal consiste na expressa manifestação de cada vereador, pela 
chamada, sobre em que sentido vota, respondendo sim ou não, salvo quando se tratar de 
votações através de cédulas, em que essa manifestação não será extensiva. 
Art. 129 – O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente sendo 
abandonado por impositivo legal ou regimental ou a requerimento aprovado pelo Plenário. 
§ 1º - Do resultado da votação simbólica, qualquer vereador poderá requerer verificação 
mediante votação nominal, não podendo o Presidente indeferi-lo. 
§ 2º - Não se admitirá segunda verificação de resultado de votação. 
§ 3º - Ficará prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, caso não se 
encontre presente, no momento em que for chamado pela primeira vez, o vereador que a 
requereu. 
§ 4º - Prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, pela ausência de seu 
autor, ou por pedido de retirada, faculta-se a qualquer outro vereador reformulá-lo. 
§ 5º - O Presidente, em caso de dúvida poderá de ofício, repetir a votação simbólica para a 
recontagem dos votos. 
Art. 130 – A votação será nominal nos seguintes casos: 
I – eleição da Mesa ou destituição de membro da Mesa; 
II – eleição ou destituição de membro da Comissão Permanente; 



III – julgamento das contas do Executivo; 
IV – cassação de mandato do Prefeito ou Vereador; 
V – apreciação de veto; 
VI – requerimento de urgência especial; 
VII – criação ou extinção de cargos da Câmara. 
Art. 131 – Uma vez iniciada a votação, somente se interromperá se for verificada a falta de 
número legal, caso em que os votos já colhidos serão considerados prejudicados. 
Parágrafo Único – Não será permitido ao Vereador abandonar o Plenário no curso da 
votação, salvo motivo de força maior, sendo considerado o voto que já tenha proferido. 
Art. 132 – Antes de iniciar-se a votação, será assegurado a cada uma das bancadas 
partidárias, por um de seus integrantes, falar apenas uma vez para propor aos seus co-
partidários a orientação quanto ao mérito da matéria. 
Parágrafo Único – Não haverá encaminhamento de votação quando se tratar de proposta 
orçamentária, de julgamento das contas do Executivo, de processo cassatório ou de 
requerimento. 
Art. 133 – Qualquer Vereador poderá requerer ao Plenário que aprecie isoladamente 
determinadas partes do texto de proposição, votando-as em destaque para rejeitá-las ou 
aprová-las preliminarmente. 
Parágrafo Único – Não haverá destaque quando se tratar da proposta orçamentária, de veto, 
de julgamento das contas do Executivo e em quaisquer casos em que aquela providência se 
revele impraticável. 
Art. 134 - Terão preferência para votação, as emendas supressivas e as emendas 
substitutivas oriundos das comissões. 
Art. 135 – O Vereador poderá, ao votar, fazer declaração de voto, que consiste em indicar 
as razões pelas quais adota determinada posição em relação ao mérito da matéria. 
Parágrafo Único – A declaração só poderá ocorrer quando toda a proposição tenha sido 
abrangida pelo voto. 
Art. 136 – Enquanto o Presidente não tenha proclamado o resultado da votação, o Vereador 
que já tenha votado poderá retificar o seu voto. 
Art. 137 – Proclamado o resultado de votação, poderá o Vereador impugná-lo perante o 
Plenário, quando dela tenha participado vereador impedido. 
Parágrafo Único – Na hipótese deste artigo, acolhida a impugnação, repetir-se-á a votação 
sem considerar-se o voto que motivou o incidente. 
Art. 138 – Caberá à Mesa a redação final dos projetos e resoluções pelo plenário. 
Art. 139 – A redação final será discutida e votada depois de sua publicação, se houver 
requerimento de Vereador, apenas pelo Plenário. 
§ 1º - Admitir-se-á correção à redação final somente quando seja para apreciá-la de 
obscuridade, contradição ou impropriedade lingüística. 
§ 2º - Aprovada a correção, voltará à matéria à Comissão, para nova redação final.   
Art. 140 – Aprovada pela Câmara um projeto de lei, será enviado ao Prefeito, para sanção 
e promulgação ou veto, uma vez expedidos os respectivos autógrafos. 



Parágrafo Único – Os originais dos projetos de lei aprovados serão, antes da remessa ao 
Executivo, registrados em livro próprio e arquivados na Secretaria da Câmara. 

TÍTULO VII 
Da Elaboração Legislativa Especial 

e dos Procedimentos de Controle 
CAPÍTULO I 

Da Elaboração Legislativa Especial 
SEÇÃO I 

Do Orçamento 
 

Art. 141 – Recebida do Prefeito a proposta orçamentária, dentro do prazo e na forma legal, 
o Presidente a enviará à Comissão de Finanças e Orçamento, para parecer. 
Parágrafo Único – No decêndio, os vereadores poderão apresentar emendas à proposta, nos 
casos em que sejam permitidas, as quais serão publicadas na forma da lei. 
Art. 142 – A Comissão de Finanças e Orçamento pronunciar-se-á em 20 (vinte) dias, findos 
os quais, com ou sem parecer, a matéria será incluída como item único da Ordem do Dia 
da primeira sessão desimpedida. 
Art. 143 – Na primeira discussão, poderão os vereadores manifestar-se,  o prazo regimental, 
sobre o projeto e as emendas, assegurando-se preferência ao relator do parecer da Comissão 
de Orçamento e Finanças e dos autores das emendas no uso da palavra. 
Art. 144 – Se forem aprovadas as emendas, dentro de 3 (três) dias, a matéria retornará à 
Comissão de Finanças e Orçamento para incorporá-las ao texto, para o que disporá do prazo 
de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo Único – Desenvolvido o processo pela Comissão, ou avocado a este pelo 
Presidente, se esgotado aquele prazo, será reincluído em pauta imediatamente, para segunda 
discussão e aprovação do texto definitivo, dispensado a fase de redação final. 
Art. 145 – Aplicam-se as normas desta seção à proposta de Orçamento Plurianual de 
Investimentos. 

SEÇÃO II 
Das Codificações 

 
Art. 146 – Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma matéria, de modo 
orgânico e sistemático, visando estabelecer os princípios gerais do sistema adotado e prover 
completamente a matéria tratada. 
Art. 147 – Os projetos de codificação, depois de apresentados em Plenário, serão 
distribuídos por cópia aos vereadores e encaminhados à Comissão de Justiça. 
§ 1º - Poderá os vereadores encaminhar à Comissão, emendas e sugestões a respeito. 
§ 2º - A critério da Comissão de Justiça, poderá ser solicitada assessoria de órgão de 
assistência técnica ou parecer de especialista na matéria, desde que haja recursos para 
atender à despesa específica e nesta hipótese ficará suspensa a tramitação de matéria. 



§ 3º - A Comissão terá prazo para exarar parecer, incorporando as emendas apresentadas 
que julgar convenientes ou produzindo outras, em conformidade com as sugestões 
recebidas. 
§ 4º - Exarado o parecer ou, na falta deste, observado o disposto neste Regimento Interno, 
o processo se incluirá na pauta da Ordem do Dia mais próxima possível. 

 
CAPÍTULO II 

Dos Procedimentos de Controle 
SEÇÃO I 

Do Julgamento das Contas 
 

Art. 148 – Recebido o parecer prévio do Conselho de Contas do Município, independente 
de leitura em Plenário, o Presidente fará distribuir cópia do mesmo, bem como do balanço 
anual, a todos os vereadores, enviando o processo à Comissão de Finanças e Orçamento, 
que terá 20 (vinte) dias para apresentar ao Plenário seu pronunciamento, acompanhado do 
projeto de decreto legislativo pela aprovação ou rejeição das contas. 
§ 1º - Até 10 (dez) dias depois do recebimento do processo, a Comissão de Finanças e 
Orçamento receberá pedidos escritos dos vereadores solicitando informações sobre itens 
determinados da prestação de contas. 
§ 2º - Para responder aos pedidos de informação, a Comissão poderá realizar quaisquer 
diligências e vistorias externas, bem como, mediante entendimento prévio com o Prefeito, 
examinar quaisquer documentos existentes na Prefeitura. 
Art. 149 – O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão de Finanças sobre a 
prestação de contas será submetido a uma única discussão e votação, assegurado aos 
vereadores debater a matéria. 
Parágrafo Único – Não se admitirão emendas ao projeto de decreto legislativo. 
Art. 150 - Se a deliberação da Câmara for contrária ao parecer prévio do Conselho de 
Contas do Município, o projeto de decreto legislativo conterá os motivos da discordância. 
Parágrafo Único – A Mesa comunicará o resultado da votação ao Conselho de Contas do 
Município. 

SEÇÃO II 
Do Processo Cassatório 

 
Art. 151 – A Câmara processará o Prefeito ou Vereador pela prática de infração político-
administrativa definida na legislação federal e na Lei Orgânica, observadas as normas 
adjetivas, inclusive “quorum”, nessas mesmas legislações estabelecidas. 
Parágrafo Único – Em qualquer caso, assegurar-se á ao acusado amplo defesa. 
Art. 152 – O julgamento far-se-á em sessão ou sessões extraordinárias para esse efeito 
convocadas. 
Art. 153 – Quando a deliberação for ao sentido de culpabilidade do acusado, expedir-se-á 
decreto legislativo de cassação do mandato, do qual se dará notícia à Justiça Eleitoral. 

 



SEÇÃO III 
Da Convocação do Chefe do Executivo 

 
Art. 154 – A Câmara poderá convocar o Prefeito, para prestar informações, perante o 
Plenário sobre assuntos relacionados com a Administração Municipal, sempre que a 
medida se faça necessária para assegurar a fiscalização apta do Legislativo sobre o 
Executivo. 
Parágrafo Único – A convocação poderá ser feita também a auxiliares diretos do Prefeito 
ou incluir este e aqueles. 
Art. 155 – A convocação deverá ser requerida, por escrito, por qualquer vereador ou 
Comissão, devendo ser discutida e aprovada pelo Plenário. 
Parágrafo Único – O requerimento deverá indicar, explicitamente, o motivo da convocação 
e as questões que serão propostas ao convocado. 
Art. 156 - Aprovado o requerimento, a convocação se efetivará mediante ofício assinado 
pelo Presidente, em nome da Câmara, obedecendo ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal. 
Art. 157 – Aberta a sessão, o Presidente da Câmara exporá ao Prefeito, que se assentará à 
sua direita, os motivos da convocação e, em seguida, concederá a palavra aos oradores 
inscritos, para as indagações que desejarem formular, assegurada a preferência ao Vereador 
proponente da convocação ou ao Presidente da Comissão que a solicitou. 
§ 1º - O Prefeito poderá incumbir assessores que o acompanham na ocasião, de responder 
às indagações. 
§ 2º - O Prefeito, ou o assessor, não poderá ser aparteado na sua exposição. 
Art. 158 – Quando nada mais houver a indagar ou a responder, ou quando escoado o tempo 
regimental, o Presidente encerrará a sessão, agradecendo ao Prefeito, em nome da Câmara, 
o comparecimento. 
Art. 159 - A Câmara poderá optar pelo pedido de informações ao Prefeito por escrito, caso 
em que o ofício do Presidente da Câmara será redigido contendo os quesitos necessários à 
elucidação dos fatos. 
Parágrafo Único – O Prefeito deverá responder às informações, observado o prazo legal, 
prorrogável por outro tanto, se solicitado por ele. 
Art. 160 – Sempre que o Prefeito se recusar comparecer à Câmara, quando devidamente 
convocado, ou a prestar-lhe informações, o autor da proposta deverá produzir denúncia para 
efeito de cassação do mandato do infrator. 

 
 
 

SEÇÃO IV 
Do Processo Destituitório 

 
Art. 161 – Sempre que qualquer Vereador propuser a destituição de membro da Mesa, o 
Plenário conhecendo a representação, deliberará, preliminarmente, em face da prova 



documental oferecido por antecipação pelo representante, sobre o processamento da 
matéria. 
§ 1º - Caso o Plenário se manifeste pelo processamento da representação, autuada a mesma 
pelo Secretário, o Presidente ou o seu substituto legal, se for ele o denunciado, determinará 
a notificação do acusado para oferecer defesa no prazo de 15 (quinze) dias e arrolar 
testemunhas até o máximo de 3 (três), sendo-lhe enviada cópia da peça acusatória e dos 
documentos que a tenham instituído. 
§ 2º - Se houver defesa anexada à mesma com os documentos que a acompanharem aos 
autos, o Presidente mandará notificar o representante para confirmar a representação ou 
retirá-la, no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 3º - Se não houver defesa, ou se havendo, o representante confirmar acusação, será 
sorteado relator para o processo e convocar-se-á sessão extraordinária para a apreciação da 
matéria , na qual serão inquiridas as testemunhas de defesa e de acusação, até o máximo de 
3 (três) para cada lado. 
§ 4º - Não poderá funcionar como relator membro da Mesa. 
§ 5º - Na sessão, o relator que se servirá de funcionário da Câmara para coadjuvá-la, 
inquirirá as testemunhas perante o Plenário, podendo qualquer vereador formular-lhe 
perguntas do que se a lavrará assentada. 
§ 6º - Finda a inquirição, o Presidente da Câmara concederá 30 (trinta) minutos, para se 
manifestarem individualmente o representante, o acusado e o relator, seguindo-se a votação 
da matéria pelo Plenário. 
§ 7º - Se o Plenário decidir por 2-3 (dois terços) de votos dos vereadores, pela destituição, 
será elaborado projeto de resolução pelo Presidente da Comissão de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

TÍTULO VIII 
Do Regimento Interno e da Ordem Regimental 

CAPÍTULO I 
Das Questões de Ordem e dos Precedentes 

 
Art. 162- As interpretações de disposições do Regimento feitas pelo Presidente da Câmara 
em assuntos controversos, desde que o mesmo assim o declare perante o Plenário, de ofício 
ou a requerimento de vereador, constituirão precedentes regimentais. 
Art. 163 – Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos soberanamente pelo 
Plenário, cujas decisões se considerarão às mesmas incorporadas. 
Art. 164 – Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto à interpretação 
e aplicação do Regimento. 
Parágrafo Único – As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com a 
indicação precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar, sob pena de as 
repelir sumariamente o Presidente. 
Art. 165 – Cabe ao Presidente resolver as questões de ordem, não sendo lícito a qualquer 
Vereador opor-se à decisão, sem prejuízo de recurso ao Plenário. 



§ 1º - O recurso será encaminhado à Comissão de Constituição, Legalidade e Justiça, para 
parecer. 
§ 2º - O Plenário, em face do parecer, decidirá o caso concreto, considerando-se a 
deliberação como prejulgado. 

CAPÍTULO II 
Da Divulgação do Regimento e de sua Reforma 

 
Art. 166 – A Secretaria da Câmara fará reproduzir periodicamente este Regimento, 
enviando cópias à Biblioteca Municipal, ao Prefeito, a cada um dos vereadores e às 
instituições interessadas em assuntos municipais. 
Art. 167 - Ao fim de cada ano legislativo, a Secretaria da Câmara, sob a orientação da 
Comissão de Justiça elaborará e publicará separata a este Regimento, contendo as 
deliberações regimentais tomados pelo Plenário, com eliminação dos dispositivos 
revogados, e os precedentes regimentais firmados. 
Art. 168 – Este Regimento Interno somente poderá ser alterado, reformado ou substituído 
pelo voto da maioria absoluta dos membros da edilidade mediante proposta: 
I – de 1-3 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 
II – da Mesa; 
III – de uma das Comissões da Câmara. 

TÍTULO IX 
Da Gestão dos Serviços Internos da Câmara 

 
Art. 169 – Os serviços administrativos da Câmara incumbem à sua Secretaria e reger-se-ão 
por ato regulamentar próprio baixado pelo Presidente. 
Art. 170 – As determinações do Presidente à Secretaria sobre expediente serão objeto de 
ordem de serviço e as instruções aos funcionários sobre o desempenho de suas atribuições 
constatarão de portarias. 
Art. 171 – A Secretaria fornecerá aos interessados, no prazo de 15 (quinze) dias, as 
certidões que tenham requerido ao Presidente, para defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações, bem como preparará os expedientes de atendimento às requisições judiciais, 
independentemente de despacho, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 172 – A Secretaria manterá os livros, fichas e carimbos necessários aos serviços da 
Câmara. 
Art. 173 – São obrigatórios os livros seguintes: livro de atas das sessões, livro de atas das 
reuniões das Comissões Permanentes, livro de registro de leis, decretos legislativos, 
resoluções, livro de atos da Mesa e atos da Presidência, livro de termos de posse de 
funcionários, livro de termos de contrato, livro de precedentes regimentais. 
Art. 174 – Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Secretário da Mesa. 
Art. 175 – Os papéis da Câmara serão confeccionados no tamanho oficial e timbrados com 
símbolo identificativo, conforme ato da Presidência. 

TÍTULO X 
Disposições Gerais e Transitórias 



 
Art. 176 - A publicação dos expedientes da Câmara observará o disposto em ato normativo 
a ser baixado pela Mesa. 
Art. 177 – Nos dias de sessão deverão estar hasteadas, no edifício e no recinto do plenário, 
as bandeiras do País, do Estado e do Município, observada a legislação federal. 
Art. 178 – Não haverá expediente do legislativo nos dias de ponto facultativo decretado no 
município. 
Art. 179 – Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á, e no que for aplicável, a 
legislação processual civil. 
Art. 180 - A data de vigência deste Regimento ficará prejudicada quaisquer projetos de 
resolução em matéria regimental e revogados todos os precedentes firmados sob o império 
do Regimento anterior. 
Art. 181 – Fica mantido, na sessão legislativa em curso, o número de membros da Mesa e 
das Comissões Permanentes. 
Art. 182 – Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surjam à tramitação a ser 
dada a qualquer processo, serão submetidos na esfera administrativa, por escrito e com as 
sugestões julgadas conveniente, à decisão do Presidente da Câmara, que firmará o critério 
a ser dotado em casos análogos. 
Art. 183 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação. Revogadas as 
disposições em contrário.  
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